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RESUMO  

Preuhs, Suzanna Araújo.  Autoeficácia entre psicólogos brasileiros: um estudo psicométrico. 

Dissertação (Mestrado em Psicologia) – Pontifícia Universidade Católica de Campinas, Centro 

de Ciências da Vida, Programa de Pós-Graduação em Psicologia, Campinas, 2022.  

 

 

A autoeficácia é a crença que o indivíduo possui a respeito da sua capacidade de realizar 

atividades e que irá conseguir atingir os resultados esperados. A autoeficácia está diretamente 

ligada com a capacidade de motivação do indivíduo, bem como o desempenho percebido pelo 

mesmo é afetado por ela. Uma melhor compreensão acerca do desempenho da autoeficácia 

entre psicólogos e estudantes de psicologia pode auxiliar no desenvolvimento de instrumentos 

que visem aperfeiçoar a performance destes profissionais em diversas situações de trabalho, 

bem como avaliar e ajudar a solucionar lacunas que possam existir na formação profissional 

do psicólogo em cursos de graduação em psicologia e cursos de pós-graduação existentes. 

Entretanto, ainda não existem instrumentos adaptados e validados para o Brasil para avaliar a 

autoeficácia nesta população. O objetivo desta pesquisa foi adaptar e buscar evidências de 

confiabilidade e validade da Psychologist and Counsellor Self-Efficacy Scale (PCES), uma 

escala originalmente australiana, no Brasil. Inicialmente, a PCES foi traduzida por dois 

diferentes juízes e as diferentes versões das traduções foram comparadas e avaliadas a partir 

de protocolos específicos de tradução dos instrumentos. Em seguida, foi conduzido um estudo 

piloto com psicólogos (N = 10) e estudantes de psicologia (N = 10) para identificar possíveis 

discrepâncias semânticas, conceituais, linguísticas, contextuais e idiomáticas do instrumento. 

Esta etapa também foi relevante para verificar se tanto os itens-resposta quanto as instruções 

de aplicação eram compreensíveis pelos participantes. Após isto foi realizada uma 

retrotradução para o idioma original, por um terceiro juiz diferente dos anteriores e as duas 

versões foram enviadas para os pesquisadores que desenvolveram a escala para sua aprovação. 

Em seguida, outro estudo foi conduzido com psicólogos e estudantes de psicologia onde estes 

responderam os seguintes questionários a partir de uma plataforma virtual: questionário 

sociodemográfico, Escala Geral de Autoeficácia (EAG) e PCES. A consistência interna do 

instrumento foi avaliada a partir do alfa de Cronbach e do Ômega de McDonald para garantir 

a confiabilidade deste. Em relação a validade, foi realizada uma Análise Fatorial Confirmatória 

(CFA) com cinco fatores e após isto uma Análise Fatorial Confirmatória Multigrupo. Em 

relação à validade convergente foi utilizada a correlação de Spearman entre a pontuação total 

da PCES e a EAGP. Em todas as análises foi adotado um nível de significância de 5%. A 

tradução da PCES se mostrou fidedigna à versão original, apresentando bons índices de ajuste 

e adequação. A escala também apresentou robustas evidências de confiabilidade e de validade 

interna, tendo ajustes adequados para todos os seus cinco fatores componentes. A escala não 

apresentou grandes correlações com a EAGP, o que nos alerta para possíveis discrepâncias 

entre elas.  

 

Palavras-Chave: Autoeficácia, Escala, Psicólogos. 
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ABSTRACT 

Preuhs, Suzanna Araújo.  Self-Efficacy among Brazilian psychilogists: a psychometric study. 

Dissertation (Master in Psychology). Pontifícia Universidade Católica de Campinas Life 

Science Center, Post Graduate Program in Psychology. Campinas, SP. 2022. 

 

Self-efficacy is the belief that an individual has about his or her ability to perform activities 

and that he or she will achieve the expected results. Self-efficacy is directly linked with an 

individual's motivational ability, and perceived performance is affected by it. A better 

understanding of self-efficacy performance among psychologists and psychology students can 

help in the development of instruments that aim to improve the performance of these 

professionals in various work situations, as well as evaluate and help solve gaps that may exist 

in the professional training of psychologists in undergraduate and graduate psychology courses. 

However, there are still no instruments adapted and validated for Brazil to assess self-efficacy 

in this population. The objective of this research was to adapt and seek evidence of reliability 

and validity of the Psychologist and Counsellor Self-Efficacy Scale (PCES), a scale initially 

from Australia, in Brazil. Initially, the PCES was translated by two different judges, and the 

different versions of the translations were compared and evaluated from specific protocols for 

the translation of instruments. Next, a pilot study was conducted with psychologists (N = 10) 

and psychology students (N = 10) to identify possible semantic, conceptual, linguistic, 

contextual, and idiomatic discrepancies in the instrument. This step was also relevant to verify 

that the participants understood both the response items and the application instructions. After 

this, a back-translation into the original language was performed by a third judge, different 

from the previous ones, and the two versions were sent to the researchers who developed the 

scale for approval. Next, another study was conducted with psychologists and psychology 

students who answered the following questionnaires in a virtual platform: a sociodemographic 

questionnaire, a General Self-Efficacy Scale (GSS), and a PCES. The instrument's internal 

consistency was evaluated using Cronbach's alpha and McDonald's Omega to ensure its 

reliability. Regarding validity, a Confirmatory Factor Analysis (CFA) with five factors was 

performed, followed by a Multigroup Confirmatory Factor Analysis. Regarding convergent 

validity, Spearman's correlation between the PCES total score and the EAGP was used. In all 

analyses, a 5% significance level was adopted. The PCES translation proved to be faithful to 

the original version, presenting good fit and adequacy indices. The scale also showed robust 

evidence of reliability and internal validity, with adequate adjustments for all five-factor 

components. The scale did not show significant correlations with the EAGP, which alerts us to 

possible discrepancies.  

 

Keywords: Self Efficacy, Scale, Psychologists. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A autoeficácia é um construto relevante no desenvolvimento de competências e 

habilidades de profissionais em sua atuação. Para o profissional psicólogo, ela se mostra 

extremamente importante principalmente por ser um construto analisado e trabalhado pela 

própria psicologia, trazendo seus conceitos e mensurações. A análise e discussão da 

autoeficácia em profissionais perpassa por outros conceitos como por exemplo o das 

competências profissionais, as competências exclusivas daquela profissão e as suas aplicações.  

Novos cenários surgem com o tempo e, principalmente devido à acontecimentos de 

natureza global que interferem diretamente no estilo de vida e na rotina das pessoas. A 

pandemia gerada pela COVID-19 foi responsável por estabelecer uma situação de quarentena 

a nível mundial, o que afetou diretamente todas as formas de trabalho, principalmente dos 

psicólogos clínicos que antes realizavam seus atendimentos de forma presencial. A percepção 

de autoeficácia destes é uma questão nova e interessante de ser investigada, e, para discorrer e 

pesquisar sobre o assunto é necessário compreender as competências requeridas deste 

profissional, as formas de motivação e os conceitos de autoeficácia juntamente com o impacto 

da COVID-19 e das mídias sociais sobre o desenvolvimento do trabalho do psicólogo. 

 

1.1 Competência 

1.1.1 Definição do termo 

Segundo o dicionário DICIO (2020), a palavra competência é originária do latim 

competentia e pode ser definida de algumas maneiras:  

Capacidade decorrente de profundo conhecimento que alguém tem sobre um assunto: 

recorrer à competência de um especialista. [Jurídico] Atribuição, jurídica ou 

consuetudinária, de desempenhar certos encargos ou de apreciar ou julgar determinados 

assuntos. Capacidade de fazer alguma coisa; aptidão. Dever ligado a um ofício, cargo, 

trabalho; atribuição, alçada. Conjunto de habilidades, saberes, conhecimentos: entrou 

na faculdade por competência própria. Discordância entre pessoas; conflito, oposição, 
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disputa. [Linguística] Conhecimento inconsciente que faz com que uma pessoa entenda 

e fale sua própria língua. 

Ao longo do tempo este termo foi alterado diversas vezes para atender a transformações 

socioeconômicas, e atualmente possui diversas outras definições. No fim da Idade Média, este 

termo era utilizado apenas em situações jurídicas referentes à capacidade de uma pessoa ou 

instituição em exercer julgamento sobre determinadas questões. Posteriormente, ele passou a 

designar a capacidade que um indivíduo tem de se pronunciar sobre determinado assunto ou 

de realizar determinado trabalho de maneira satisfatória. (Brandão & Borges-Andrade, 2007). 

A Revolução industrial trouxe a ascensão do taylorismo-fordismo, sendo que o termo 

competência passou a fazer parte da linguagem organizacional onde qualificava o indivíduo 

capaz de executar com eficiência determinado papel a ele designado (Brandão & Borges-

Andrade, 2007). Ele começou a ser apropriado e utilizado em diversos contextos com diferentes 

referências, como por exemplo o contexto organizacional (em empresas) tendo relação direta 

com o trabalho e em escolas para se referir a atividade de geração de aprendizagem ((Bitencourt, 

2004; Vieira dos Santos, Kienen, Viecili, Botomé & Kubo, 2009; Striteska & Spickova, 

2012).    

Em relação à Psicologia Organizacional, a competência foi definida como o motivo do 

desempenho ou condutas do indivíduo no trabalho, e, na Administração, ressaltou-se os 

princípios que compõem a competência: conhecimentos, habilidades e atitudes (Brandão & 

Borges-Andrade, 2007).  Segundo estes autores, outra definição, que pode ser considerada uma 

tentativa de junção das outras duas acima citadas, foi apresentada por Gonczi, em que a 

competência é compreendida como a junção dos termos Conhecimentos, Habilidades e 

Atitudes (CHA’s) empregues para cumprir determinado papel e o desempenho final expresso 

pelo indivíduo em certo contexto, tendo relação com as condutas aplicadas no trabalho.  
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Em nível organizacional, a competência carrega consigo uma característica de ser 

considerada como um conjunto de conhecimentos, habilidades, tecnologias, sistemas físicos e 

gerenciais que são específicos de cada organização, conferindo assim uma vantagem 

competitiva e propiciando situações de concorrência (Adner & Helfat, 2003; Brandão & 

Guimarães, 2001; Foss et al., 2021; Sabu & Manoj, 2020; Salman et al., 2020). Neste sentido, 

compreendendo a competência como um conceito que pode ser aplicado às organizações, 

chega-se ao conceito de competência profissional (Van Driel & Gabrenya, 2013; Wolff et al., 

2021).  De acordo com Camelo (2012) a competência profissional pode ser descrita como uma 

junção bem estruturada e com alto nível de complexidade de habilidades e capacidades do 

indivíduo, sendo formadas por uma síntese de aspectos teóricos e experiências práticas de 

determinado trabalho. Ela é fortemente afetada pelo ambiente organizacional, em que cada um 

tem suas particularidades e se tem consigo elementos como a capacidade subjetiva do indivíduo 

de analisar compreender e influenciar o ambiente onde se está inserido ao mesmo tempo em 

que se é influenciado por esta realidade objetiva de onde se encontra. As competências podem 

se desenvolver de várias maneiras, a depender do ambiente em que as pessoas se encontram e 

das suas características particulares (Fanelli et al., 2018; Fanelli et al., 2020; Li et al., 2020; 

Peng et al., 2020; Vlasblom et al., 2020; Thompson, 201).  

A competência profissional também foi definida por Martins, Kobayashi, Ayoub & 

Leite (2006) como “o saber agir responsável e reconhecido, que implica mobilizar, integrar, 

transferir conhecimentos, recursos e habilidades, que agreguem valor econômico à organização 

e valor social ao indivíduo, adicionando à noção de competência, o conceito de entrega, de 

contribuição”. A competência profissional no meio do trabalho além de ser utilizada para o 

alcance das metas organizacionais também tem como característica agregar valor, melhorar 

processos e introduzir tecnologias para todos (Martins, Kobayashi, Ayoub & Leite, 2006). 
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 A maioria dos autores americanos seguem uma linha próxima na definição de 

competências, instituindo-as como um conjunto de CHA’s e relacionando-a a um maior 

desempenho com a inteligência e personalidade dos indivíduos. Porém, é importante ressaltar 

que as competências e suas definições devem ser alinhadas às necessidades dos cargos ou das 

organizações onde se aplicam este conceito (Fleury & Fleury, 2001). No mundo do trabalho, 

portanto, o conceito de competência tem sido cada vez mais utilizado e vem substituindo uma 

ideia de qualificação devido aos avanços dos mercados globalizados que constantemente 

exigem produtividade e geram competitividade entre si, requerendo flexibilidade e polivalência 

dos trabalhadores nas organizações (Lima, 2003). Segundo Camelo e Angerami (2013) o 

modelo de competência profissional relaciona a capacidade de integrar conhecimentos práticos 

e teóricos realizando uma síntese conceitual e funcional das tarefas implica na necessidade de 

se aliar a formação dada aos trabalhadores pelas instituições para que cada vez mais existam 

profissionais com conhecimento avançado em conjunto com qualidades comportamentais.  

1.1.2 A competência no campo da Psicologia 

Assim como todos os profissionais, o psicólogo também possui demandas que exigem 

competências específicas em diferentes áreas de atuação. As competências requeridas do futuro 

profissional em psicologia são atuações e desempenho que envolvem o domínio básico de 

conhecimentos psicológicos e a sua habilidade de aplicá-los em diversas circunstâncias e 

demandas (Vieira-Santos, 2016). Segundo Moraes e Schultz (2009) a formação de 

competências para o profissional de psicologia ocorre através dos cursos de formação de 

psicólogo que devem ser constituídos de uma plataforma para a formação de profissionais aptos 

a atuar frente às necessidades de aperfeiçoamento da ciência e ao atendimento das necessidades 

sociais de forma concomitante. 
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De acordo com Roe (2003), o modelo de formação de psicólogos como se conhece 

atualmente envolve o incremento de algumas competências básicas e outras avançadas durante 

o curso. As competências básicas serão aplicadas e desenvolvidas posteriormente, quando o 

aluno se tornar um profissional formado e estiver realizando a sua prática supervisionada, 

normalmente no primeiro ou segundo ano após isto. Porém, as competências mais avançadas 

somente se consolidam e são aprimoradas cerca de quatro ou cinco anos após a obtenção do 

título de graduação. 

 Segundo Rodriguez, Carlotto & Câmara (2017), a formação no curso de Psicologia traz 

consigo uma cultura de valorizar a autoavaliação e o incentivo à prática reflexiva que seja 

mediada por feedbacks, sejam eles de professores, orientadores e até dos próprios colegas. Este 

modelo, enfatiza e propicia o desenvolvimento de várias capacidades no intuito de analisar e 

refletir sobre questões que podem gerar tensão ou desconforto durante a prática profissional. 

 Algumas competências essenciais para o profissional psicólogo podem ser chamadas 

de competências relacionais. A eficácia interpessoal se relaciona com a inteligência social e 

emocional e com a capacidade de se relacionar de forma eficaz com outras pessoas. Ou seja, o 

psicólogo precisa desenvolver seus próprios modos profissionais e pessoais de agir para 

transmitir isto em suas relações com os outros ao seu redor, de forma ética e cuidadosa 

(Chenneville & Schwartz-Mette, 2020; Irwin et al., 2020; Larson & Bradshaw, 2017; Mollen 

& Ridley, 2021; Rief, 2021). 

 De acordo com o Conselho Regional de Psicologia de São Paulo (CRP-SP), pode-se 

classificar o curso de graduação em Psicologia com a necessidade de abarcar três princípios de 

forma integrada e complementares entre si. O primeiro dele refere-se à formação básica que 

deve englobar aspectos epistemológicos, históricos e metodológicos da Psicologia; O segundo 

é a pesquisa, que deve trazer consigo a construção de projetos de trabalho, fomentar a 
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elaboração de ideias, dar acesso as teorias de diversos autores, fomentar a realização de testes 

de realidade e exercer a capacidade de síntese e reflexão do aluno. Por fim, as práticas em 

Psicologia tendo como sua base mais forte a oferta de estágios. 

A estrita relação entre desenvolvimento de competências e a qualidade da formação 

profissional é pautada em diretrizes que são seguidas por cada instituição de ensino na tentativa 

de síntese e universalização de formação. A formação em Psicologia foi regulamentada no 

Brasil no ano de 1962, com apenas um Currículo Mínimo que deveria ser seguido. Ao longo 

dos anos, muitos questionamentos foram feitos a respeito da qualidade e abrangência deste 

Currículo Mínimo e a sua capacidade de abarcar a formação do Psicólogo em todas as suas 

possibilidades de atuação. Em 1994 iniciou-se o processo de formação das Diretrizes 

Curriculares Nacionais (DCN) trazendo uma discussão sobre a formação em Psicologia, porém 

apenas em 2004 foram homologadas as DCNs que estabelecem critérios e orientações para o 

funcionamento dos cursos de Psicologia no Brasil (Vieira-Santos, 2016). 

As DCNs do curso de Psicologia  seguem princípios como o progresso do 

conhecimento científico, a apreensão da dimensão do fenômeno psicológico e suas interfaces, 

a constatação e aprendizagem da existência de diversas perspectivas necessárias para 

compreender a pluralidade do ser humano, o incentivo a multidisciplinaridade e trocas com 

outras áreas existentes, o fomento da capacidade de compreensão crítica dos fenômenos 

sociais, econômicos, culturais e políticos do país e a atuação do profissional nos mais diversos 

contextos existentes, realizando um trabalho de acordo com os aspectos éticos desejados (as 

DCNs podem ser encontradas no portal do MEC: portal.mec.gov.br). Em suma, estes princípios 

podem ser resumidos em: atenção à saúde, tomada de decisões, comunicação, liderança, 

administração e gerenciamento e educação permanente (Vieira-Santos, 2016). 
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O profissional de psicologia ocupa cada vez mais espaço em diferentes contextos, se 

inserindo em diferentes locais onde existem relações humanas, fazendo com que seu trabalho 

seja visto cada vez mais como necessário. Assim, existe a necessidade aprimoramento contínuo 

nos cursos de psicologia como forma a contemplar esta nova demanda de trabalho que cresce 

rapidamente. Atualmente muitas discussões a respeito da atualização das DCNs para o curso 

de Psicologia são feitas, envolvendo a qualidade dos conteúdos disposta nas instituições e a 

necessidade de aprimoramento para que estas novas áreas sejam abarcadas. Neste sentido, é 

cada vez mais necessário que a formação do psicólogo seja reavaliada e que as DCNs sejam 

frequentemente revistas para a formação de psicólogos cada vez mais capacitados em 

diferentes campos de atuação. 

 

1.2 Motivação 

 A palavra motivação vem do latim movere que se refere a coisas que movem os 

indivíduos, coisas que os fazem tomar ações, coisas que os impulsionam para atingir objetivos. 

De forma geral, ela é considerada como um impulso despertado por algum fator (interno ou 

externo) para alguma ação. Desta maneira, a pessoa que não sente esses impulsos é considerada 

como desmotivada, e a pessoa que traz esses impulsos e vontades é vista como motivada a agir. 

De acordo com as teorias cognitivas, a motivação é entendida com base no significado que ela 

adquire para o indivíduo a partir de mediadores cognitivos, levando em conta fatores 

extrínsecos quanto intrínsecos (Martinelli & Grecci, 2010). 

Neste sentido, a motivação traz em si um caráter de energia e pode ser entendida como 

uma forma de tendência do comportamento como uma força que estaria por trás dos nossos 

maiores desejos e necessidades de realização (Araujo, Silva & Franco, 2014). Para Bergamini 

(2003) a motivação pode ser considerada como um processo que é formado por uma sequência 

de situações experimentadas interiormente que são capazes de levar o sujeito a mobilizar e 
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canalizar suas forças já existentes para alcançar determinado resultado. Neste sentido, a 

motivação é um fenômeno que pode ser estudado por diferentes prismas devido a sua 

complexidade e as especificidades que este termo abarca. O Quadro 1 ilustra os diferentes 

conceitos de motivação na psicologia, conforme proposto no trabalho de Todorov e Moreira, 

2005.  

Quadro 1 

Diferentes definições de motivação com base no trabalho proposto por Todorov e Moreira (2005).  

CONCEITO REFERÊNCIA CONCEITO REFERÊNCIA 

“Um motivo é uma necessidade ou 
desejo acoplado com a intenção de 
atingir um objetivo apropriado” 

Krench e 

Crutchfield, 

(1959), p. 272 

“Uma busca dos determinantes (todos os 
determinantes) da atividade humana e 
animal”. 

Young (1961), p. 

24 

“A propriedade básica dos motivos é 
a energização do comportamento”. 

Kimble e Garmezy, 

(1963), p. 405 

“Motivação: o termo geral que descreve 
o comportamento regulado por 
necessidade e instinto com respeito a 

objetivos”. 

Deese (1964), p. 

404) 

“Um exame cuidadoso da palavra 
(motivo) e de seu uso revela que, em 
sua definição, deverá haver 
referência a três componentes: o 
comportamento de um sujeito; a 
condição biológica interna 

relacionada; e a circunstância externa 
relacionada”. 

Ray (1964), p. 101 “O energizador do comportamento” 
Lewis (1963), p. 

560 

“Pode-se falar em uma teoria da 

motivação e significar uma 
concepção coerente dos 
determinantes contemporâneos da 
direção, do vigor e da persistência da 
ação”. 

Atkinson (1964), p. 

274. 

“Motivação é um termo como 
aprendizagem no sentido de que tem sido 
usado de numerosas maneiras, com   
vários   graus   de   precisão.   Não   nos 
preocuparemos com seu sentido exato, 
principalmente porque tem sido usado de 

maneira precisa neste contexto”. 

Logan e Wagner 

(1965), p. 91 

“Entendemos por algo que incita o 
organismo à ação ou que sustenta ou 

dá direção à ação quando o 
organismo foi ativado”. 

Hilgard e Atkinson 

(1967), p. 118 

“A psicologia tende a limitar a 
palavra...aos fatores envolvidos em 
processos de energia, e a incluir outros 
fatores na determinação do 
comportamento”. 

Cofer (1972), p. 2 

“Motivação, como   muitos   outros   

conceitos   na psicologia, não é 
facilmente delimitado... Inferimos 
que   'uma   pessoa   está   motivada'   
com   base   em comportamentos 
específicos que a pessoa manifesta ou 
com base em eventos específicos que 
observamos estarem ocorrendo”. 

Ferguson (1976), p. 

3 

“A questão da motivação é a questão ’por 
que' formulada no contexto do 
comportamento.  Interrogações   desse   
teor   podem   ser   feitas   indefinidamente 

e limitamos o âmbito de nossas respostas 
ao que delineamos, com certa precisão, 
como a disciplina da psicologia”. 

Evans, (1976), p. 

23 

“Para cada ação que uma pessoa ou 
animal executa, nós perguntamos:  
'Por que ele ou ela fez aquilo'. 
Quando   fazemos   esta   pergunta, 
estamos perguntando sobre a daquela 
pessoa ou animal...   Questões   sobre   
motivação, então, são questões sobre 
de uma ação específica”. 

Mook (1987), p. 3 

“Sempre que sentimos um desejo ou 
necessidade de algo, estamos em um 
estado de motivação.  Motivação é um 

sentimento interno   é um impulso que 
alguém tem de fazer alguma coisa”. 

Rogers et al. 

(1997), p. 2 

“O   estudo   da   motivação   é   a   
investigação   das influências sobre a 
ativação, força e direção do 
comportamento”. 

Arkes e Garske 

(1977), p. 3 

“Mudanças na significância de estímulos 
são a preocupação básica do estudo da 
motivação”. 

Catania (1979), p. 

61 
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“...   a   motivação   é   o   conjunto   
de   mecanismos biológicos e 
psicológicos que possibilitam o 

desencadear da ação, da orientação 
(para uma meta ou, ao contrário, para 
se afastar dela) e, enfim, da 
intensidade  e  da  persistência:  
quanto  mais  motivada  a pessoa está, 
mais persistente e maior é a 
atividade”. 

Lieury e Fenouillet 

(2000), p. 9 

“Os motivos são concebidos... como 
forças que são moldadas pela 
experiência”. 

Dweck (1999), p. 

134 

“Em abordagem operacional, 
(motivação) é o conjunto de relações 
entre as operações de estimulação ou 

privação e as modificações 
observadas no comportamento   que   
se   processa   após   as   citadas 
operações”. 

Penna (2001), p. 19 

“A motivação tem sido entendida ora 
como um fator psicológico, ou conjunto 
de fatores, ora como um processo. Existe 
um consenso generalizado entre os 
autores   quanto   à   dinâmica   desses   
fatores psicológicos ou do processo, em 
qualquer atividade humana. Eles levam a 
uma escolha, instigam, fazem iniciar   um   

comportamento   direcionado   a   um 
objetivo...”. 

Bzuneck (2004), p. 

9 

 

 O Quadro 1 indica, portanto, que a motivação é um constructo que pode ser definido de 

variadas maneiras de acordo com a corrente teórica que se dispõe a estudá-la. Segundo a 

corrente socio cognitivista (Araujo, Silva & Franco, 2014), é importante salientar a Teoria da 

Autodeterminação (TA) como sendo uma das principais teorias que versam sobre a motivação. 

Esta teoria é embasada nos trabalhos de Deci e Ryan (1985) e fundamenta-se que o sujeito 

carrega consigo intrinsecamente uma inclinação ao amadurecimento e a autorregulação, o que 

o faz ser movido por ânsias de competência, autonomia e vínculo. Ou seja, de acordo com a 

teoria da autodeterminação o ser humano é um ser movido por intenções e desejos e toma 

atitudes frente aos outros com fins de satisfazer suas necessidades ou vontades básicas.  

De acordo com a Teoria da Autodeterminação, a motivação é perpassada por motivos 

extrínsecos e intrínsecos. A motivação extrínseca é considerada aquela que é influenciada por 

fatores externos e o sujeito toma suas atitudes movido para obter resultados ou evitar 

determinadas consequências, sem ter autonomia sobre suas ações (Ryan & Deci, 2000). A 

motivação intrínseca é aquela onde o sujeito se identifica com os valores e razões dos seus 

comportamentos para realizá-los e visam também a satisfação destes por si só. Ambas não são 

excludentes entre si, sendo consideradas como processos e podendo se desenvolver de forma 

conjunta (Araujo, Silva & Franco, 2014). 



25 

 

 Nesse referencial teórico, as motivações de cada sujeito são diferentes entre si, e 

determinadas por contextos e situações a partir das suas necessidades psicológicas. Esta teoria 

aponta duas questões importantes sobre a motivação que são: quais os objetivos da sua ação e 

por que você quer alcançar este objetivo e quais as razões que te levam a se esforçar para atingi-

lo? (Leal, Miranda & Carmo, 2013). Com base nelas, é possível chegar ao modelo de motivação 

proposto pela TA que foca prioritariamente com as vertentes de motivação intrínseca e 

extrínseca. A motivação intrínseca se refere à realização de atividades pelos sujeitos por 

interesse próprio e que geram satisfação espontânea mediante o seu desempenho. A motivação 

extrínseca por sua vez traz consigo uma instrumentalidade da atividade e consequências pela 

realização ou não desta, que podem ser tangíveis ou verbais. Desse modo, a satisfação do 

sujeito vem das consequências produzidas pela atividade e não da atividade em si (Leal, 

Miranda & Carmo, 2013). 

Segundo Moreno e González (2006), a TA se utiliza da premissa de que o 

comportamento dos sujeitos é incentivado por necessidades psicológicas básicas, e são elas a 

autonomia, a capacidade e a relação social. Na Teoria da Autodeterminação, a motivação é um 

continuum com níveis que variam do mais determinado (motivação intrínseca) ao menos 

determinado (amotivação) (Meurer, Benedetti & Mazo, 2011). A sequência contínua da 

motivação pode ser considerada partindo do nível de amotivação (ou desmotivação para 

alguns), passando pela motivação extrínseca e chegando até a motivação intrínseca.  

Nessa sequência, a motivação também é caracterizada pelo seu tipo de regulação. 

Primeiramente a amotivação que não tem uma regulação específica. Em seguida, a motivação 

extrínseca que pode ter uma regulação externa, uma regulação introjetada, uma regulação 

identificada ou uma regulação integrada e a motivação intrínseca que tem uma regulação 

intrínseca. A forma mais autodeterminada de regulação é considerada a regulação integrada 

que, traz uma questão de consciência e síntese do indivíduo, mas segue sendo uma motivação 
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extrínseca pois as ações não são tomadas apenas pelo prazer que a atividade gera (Moreno & 

González, 2006). 

Figura 1 

Continuum de auto-determinação e níveis de auto-regulação.  

 

Nota. Fonte: Adaptado de Fernandes, Vasconcelos-Raposo (2005). 

 Na Figura 1, é apresentado um continuum da autodeterminação que contém as 

principais características dos tipos de regulação.  Em relação à amotivação, existe a ausência 

de competência, contingências e intenção. Na motivação extrínseca de regulação externa 

observa-se a presença de recompensa externas e punições; na regulação introjetada há 

aprovação social e envolvimento para o ego; na regulação identificada há um começo de 

valorização da atividade e uma importância pessoal para esta e na regulação integrada há uma 

síntese das regulações identificadas e consciência. Na motivação intrínseca há o divertimento, 

prazer e satisfação.  

Moreno e González (2006) apresentam também algumas características da motivação 

segundo a TA. Segundo os autores, a amotivação de caracteriza por não ser intencional, sem 

valorização e apresentar perda de controle. A motivação extrínseca de regulação externa 

apresenta características de obediência, obtenção de recompensas externas e aplicação de 

castigos; na regulação introjetada haver o autocontrole, implicações referentes ao ego, a 

obtenção de recompensas internas e a aplicação de castigos; na regulação identificada há uma 

importância pessoal e a valorização consciente das ações e na regulação integrada há uma 
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congruência e consciência que apresenta uma síntese com um mesmo objetivo. Na motivação 

intrínseca há um interesse e desfrute de satisfação inerente ao indivíduo.  

Figura 2 

Sequência de autodeterminação indicando os tipos de motivações com seus estilos de regulação, o 

lócus de causa e os processos correspondentes (Deci e Ryan, 2000; Ryan e Deci, 2000) Moreno e 

González 2006. 

 

 

1.2.1 Motivação entre estudantes de Psicologia 

Apesar de existir uma gama de estudos avaliando este construto no campo das ciências 

médicas, existe poucos trabalhos com estudantes e profissionais de psicologia. Araújo, Silva e 

Franco (2014) realizaram um estudo qualitativo sobre motivação para o aprendizado com 

estudantes de psicologia de uma universidade particular do estado de São Paulo.  O estudo teve 

por objetivo investigar a motivação para aprender em estudantes universitários com uma 

amostra de 20 estudantes de Psicologia. Todos cursavam entre o segundo ou oitavo período, 

para permitir uma comparação entre os níveis de motivação do início e do final do curso. Foram 

realizadas entrevistas semiestruturadas com 8 questões norteadoras para avaliar alguns temas, 

sendo eles as concepções dos estudantes sobre motivação para aprender, avaliação do próprio 

nível de motivação e os fatores motivacionais existentes. As entrevistas foram gravadas e 

transcritas e foi realizada uma análise temática com cada uma e posteriormente com todas em 
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conjunto para que se fossem extraídos dados e apresentados resultados (Araujo, Silva & 

Franco, 2014). 

Neste estudo foram encontrados fatores que colaboram com a motivação dos 

estudantes, sendo tanto fatores internos e correspondentes à cada um, quanto fatores externos 

e relativos à instituição de ensino, professores, entre outros. Também foram discutidos fatores 

que os levam à desmotivação, que estão mais relacionados com fatores externos. As diferenças 

entre o segundo e oitavo semestre se confirmaram, pois, os estudantes do oitavo semestre se 

mostraram mais desmotivados para o aprendizado em sala de aula e uma hipótese é a de que já 

estão mais envolvidos com estágios e questões práticas da psicologia (Araujo, Silva & Franco, 

2014). 

Em um estudo publicado por Bartz (2017) o autor teve por objetivo de identificar qual 

a motivação acadêmica destes estudantes e verificar a existência de variação de motivação entre 

alunos do começo e do final do curso, buscando as causas desta variação. Assim, 30 estudantes 

de psicologia que estava ou no início ou final do curso responderam um questionário, a Escala 

de Motivação Acadêmica (EMA) e a Escala de Pensamentos Depressivos (EPD). Os principais 

resultados indicaram que vários fatores que influenciam na escolha dos estudantes pelo curso 

de Psicologia, sendo eles a família, a futura profissão e a identificação profissional.  

Para a permanência no curso foram apresentados fatores de motivação intrínseca, como 

o atendimento das expectativas com o curso, mais predominante em estudantes do início da 

graduação, e fatores extrínsecos como a visualização da conclusão do curso em breve, presente 

em estudantes do fim da graduação. Os estudantes mais próximos à conclusão do curso também 

apresentaram maiores fatores de motivação extrínseca por identificação, com questões 

relacionadas à formação, atuação profissional e mercado de trabalho. O instrumento EPD não 

encontrou resultados considerados significativos ou preocupantes (Bartz, 2017). 
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A motivação pode ser considerada um grande campo muito rico em conceitualizações 

e teorias e seus estudos podem trazer grandes mudanças nas formas de realizar intervenções, 

trazendo novos conceitos não apenas dos comportamentos e suas consequências, mas dos 

processos mentais que estão envolvidos nas ações dos sujeitos. Sendo assim abre-se margem 

para o trabalho e investigação de novos conceitos e teorias tais como as atribuições causais, o 

desamparo aprendido e a autoeficácia dos sujeitos em vias de se explorar de forma mais 

completa todos os fatores cognitivos que influenciam os sujeitos em suas ações (Almeida, 

2012, Lopes et al., 2022). 

 

1.3 Autoeficácia 

No final da década de 80, o pesquisador e psicólogo Albert Bandura publicou a respeito 

da Teoria Social Cognitiva (TSC), que se fundamenta na ideia de que o indivíduo tem sobre si 

mesmo afeta o seu próprio comportamento, o que faz com que ele seja produto e produtor do 

seu ambiente social (Ramos, 2015). Um dos pilares centrais da TSC é o construto da 

autoeficácia, sendo a ideia que os sujeitos têm da sua capacidade de realizar atividades que irão 

a atingir os resultados que são esperados (Ferreira & Azzi, 2010). 

Autoeficácia também foi definida como a confiança que uma pessoa tem em suas 

próprias habilidades para realizar atividades determinadas em uma situação específica. É um 

fator fortemente associado com habilidades cognitivas, responsabilidade com tarefas 

acadêmicas e ambições educacionais da família ou do próprio indivíduo. Isto inclui o 

julgamento que o sujeito faz sobre sua própria capacidade de realizar atividades específicas e 

situações que sejam relacionadas à estas (Borzone, 2017). 

Como visto, a autoeficácia tradicionalmente é atrelada ao domínio de uma tarefa 

específica. Por outro lado, alguns pesquisadores também têm definido uma forma geral de 

autoeficácia que se refere a um sentido mais amplo de competência pessoal sobre o quão efetiva 
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uma pessoa pode ser ao enfrentar uma gama de situações estressantes (Blanco, Martínez, Zueck 

& Gástelum (2011). 

Segundo Bandura (2010) a autoeficácia é uma ideia da motivação dos indivíduos pois 

estabelece relações com seu desempenho e bem-estar emocional, sendo considerada como a 

convicção das pessoas na sua própria capacidade de influenciar acontecimentos que afetam 

diretamente as suas vidas. Essas concepções dos sujeitos sobre a sua eficácia são desenvolvidas 

mediante quatro principais fontes. A primeira e mais efetiva delas são as experiências de 

domínio, ou seja, as experiências práticas. Falhas e erros os prejudicam muito, enquanto o 

sucesso constrói uma convicção robusta sobre a autoeficácia (Bandura, 2010). 

A segunda fonte é a modelagem social que é a forma como que o indivíduo entra em 

contato com modelos sociais parecidos com ele. Ao ver esses modelos tendo sucesso por seus 

esforços, as ideias dos sujeitos sobre as suas próprias capacidades aumentam, pois os veem 

como espelhos. A terceira fonte é a persuasão social, sendo que um grande aumento realista da 

própria eficácia leva os indivíduos a despender mais esforço ainda, o que pode levar a maiores 

chances de sucesso. Assim, quanto mais sucesso efetivo, maior a percepção de autoeficácia dos 

sujeitos. A quarta e última fonte se refere ao aumento da força e resistência física e redução do 

estresse e depressão para correção de somatizações. As concepções sobre autoeficácia e seus 

processos regulam o funcionamento dos sujeitos em termos de processos cognitivos, processos 

motivacionais, processos afetivos e processos de seleção (Bandura, 2010). 

 A percepção da autoeficácia pelos indivíduos é influenciada por ideias acerca da sua 

própria capacidade de atingir metas ou certo desempenho em uma tarefa, e esta percepção 

acarreta nas atitudes do indivíduo, interferindo sobre a quantidade de confiança, energia, tempo 

e perseverança que serão investidos pelo sujeito na tarefa (Ramos, Kuhn, Salles, Both, Brasil 

& Nascimento, 2017). Assim, observa-se a presença de um processo cíclico de 

interdependência quanto à percepção da autoeficácia pelos sujeitos pois quanto mais ele se 
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percebe capaz de realizar tarefas, maior sua frequência de comportamentos e atitudes que 

atendam às exigências destas tarefas. Realizando-as, ele tem uma percepção sobre a sua 

capacidade de êxito em ações futuras, o que aumenta sua percepção de autoeficácia e assim 

repetidamente (Ramos, Kuhn, Salles, Both, Brasil & Nascimento, 2017). 

A percepção que as pessoas têm de sua autoeficácia é uma variável que tem um grande 

impacto nas estratégias de motivação envolvendo a realização de objetivos específicos e a 

resposta emocional frente à situações difíceis ou desconfortáveis.  A autoeficácia também 

representa um fator básico de realização de atividades ou tomada de decisão que sujeitos se 

utilizam durante a sua vida, influenciando no desenvolvimento de habilidades e na aquisição 

de novos conhecimentos (Borzone, 2017). 

A autoeficácia está diretamente relacionada com os conceitos do indivíduo de que ele 

pode ser bem-sucedido ao realizar uma tarefa. Albert Bandura descreveu alguns níveis que a 

autoeficácia difere, como a magnitude, a generalidade e a força. Em relação à primeira, esta 

está relacionada com a forma do sujeito em realizar atividades simples ou complexas. Quanto 

a generalidade, ela está ligada à capacidade do sujeito em cumprir uma determinada tarefa em 

uma área distinta do seu conhecimento ou domínio. Por fim, a força está relacionada com a 

convicção do sujeito na sua força de autoeficácia em termos de aumento ou redução da mesma. 

A maneira mais eficaz de se modificar níveis de autoeficácia é com a experiência vitoriosa 

prática, quanto mais sucesso do sujeito, mais pensamentos de autoeficácia ele desenvolve e 

mais sucesso é conquistado (Bandura, 2016).  

De acordo com o autor, quanto mais eficaz o sujeito se perceber, maiores serão os 

objetivos e desafios que ele tem capacidade para enfrentar e, consequentemente, maior será o 

seu compromisso em cumpri-los. Além disso, as pessoas poderão apresentar maior capacidade 

analítica e de criação de caminhos bem-sucedidos para resolução de problemas. Indivíduos que 
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se percebem mais eficazes tendem a visualizar cenários mais positivos o que os proporciona 

um melhor desempenho enquanto pessoas que se percebem menos eficazes (ou ineficazes). 

A autoeficácia percebida desempenha um papel fundamental no funcionamento 

humano, afetando o comportamento do indivíduo não somente de maneira de direta, mas 

também em seu impacto em outros pontos chave como a criação de metas, aspirações, 

expectativas com resultados, percepção de oportunidades e algumas dificuldades que se 

apresentam durante o seu percurso (Carvalho & Cruz, 2018; Dias et al., 2006; Ferreira et al., 

2011; Fontes & Azzi, 2012; Ornelas, Blanco, Gástelum & Chávez, 2012). Atualmente, existem 

diversos estudos no Brasil avaliando a autoeficácia em diferentes contextos (Lopes et. al., 2021; 

Luiz & Andrade, 2016; Mognon & dos Santos, 2016; Murgo et al., 2020; Santos et al., 2019; 

Silva et al., 2000).  

 

1.3.1 Autoeficácia em psicólogos 

 Existem poucos estudos publicados a respeito da autoeficácia em estudantes de 

psicologia. Um deles é um estudo publicado por Mackonienė e Norvilė (2012) que analisaram 

a relação entre Burnout e autoeficácia em psicólogos escolares. Nesta pesquisa foi descoberto 

que os psicólogos que apresentavam menor nível de autoeficácia eram indivíduos que estavam 

mais exaustos, descompromissados e tinham maior probabilidade de se sentirem esgotados. 

 Algumas dissertações, como por exemplo a publicada por Phifer (2013) investigou o 

impacto da supervisão na autoeficácia percebida por psicólogos escolares. Guiney (2010) 

descobriu que a supervisão por pares tinha o potencial de aumentar a autoeficácia percebida 

por estudantes de pós-graduação e psicólogos escolares em seus trabalhos clínicos e em 

ambiente escolar. Um estudo realizado por Trangucci (2013) mostrou que mediante a 

modelagem das estratégias de consulta e aconselhamento por um supervisor, psicólogos 

experienciavam maior nível de autoeficácia em suas áreas. Também foi realizado um estudo 
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por Kaas (2017) que teve o objetivo de investigar a autoeficácia em profissionais psicólogos e 

estudantes de psicologia e a sua relação com a satisfação com a supervisão. 

Um estudo feito por Rodriguez, Carlotto & Câmara (2017) mostrou que os psicólogos 

ao longo da sua formação desenvolvem uma percepção de autoeficácia no intuito de atenuar o 

impacto da necessidade de regulação emocional. Ou seja, a autoeficácia vem fortemente 

atrelada com a motivação dos profissionais, influenciando a sua própria avaliação de suas 

capacidades e sobre situações incômodas, de stress, etc. 

 

1.3.2 Medidas de autoeficácia 

Uma revisão de literatura feita por Blanco, Martínez, Zueck & Gástelum aponta que os 

instrumentos mais frequentemente utilizados para medir o constructo da autoeficácia são 

escalas de auto-relato. Os autores dividiram estes instrumentos em dois grupos: o primeiro 

grupo composto por escalas que medem um sentido específico da autoeficácia, onde é 

importante que estas se ajustem à especificidade de funcionamento e subjetividade do objeto 

de interesse. Um exemplo é a escala de Autoeficácia Percebida para Crianças, uma escala 

multidimensional que mede 7 constructos específicos da autoeficácia em crianças e pré-

adolescentes (ex: autoeficácia para desempenho acadêmico ou autoeficácia em habilidades 

assertivas). O segundo grupo é composto por escalas que medem um sentido geral de 

autoeficácia, tendo destaque a Escala Geral de Autoeficácia, que já foi traduzida para 25 

idiomas e é utilizada em diversos países, podendo ser aplicada a uma população adulta e 

adolescente (Blanco, Martínez, Zueck & Gástelum, 2011). 

 No estudo de Gherard, Carvalho, Sucesso e Almeida (2013) os autores publicaram uma 

adaptação de uma escala de autoeficácia geral para aplicação no Brasil. Neste estudo foi 

traduzida a “General Self-Efficacy Scale” produzida originalmente em alemão por Schwarzer 

e Jerusalem em 1995, e que avalia a percepção do indivíduo sobre a sua autoeficácia. A versão 
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alemã da escala conta com 10 itens e foi validada com uma população de 292 pessoas, com 

uma consistência interna de 0,76. A General Self-Efficacy Scale, até 2013, já contava com 31 

traduções e validações, dentre eles para o inglês, espanhol e francês. Para a tradução no Brasil 

foram levadas em conta traduções e adaptações culturais e, para isto, foram utilizadas as 

versões em alemão, inglês e espanhol e foi realizada por 6 profissionais falantes dos respectivos 

idiomas e, posteriormente, foi utilizada a metodologia da reflexão falada para adequação da 

escala à população. Esta escala foi apenas traduzida, não tendo sido validada e nem utilizada 

para fins quantitativos.  

No Brasil, foi validada por Gomes-Valério (2016), tendo tomado como base a versão 

Portuguesa de Renato Nunes, Ralf Schwarzer e Matthias Jerusalem (1999). A versão inicial 

brasileira feita por Sbicigo, Teixeira, Dias e Dell’aglio (2012) e contou em sua versão final 

com 10 itens e sendo do tipo escala Likert com 4 pontos que variam de “não é verdade a meu 

respeito” a “é totalmente verdade a meu respeito”. 

A autoeficácia é um construto que pode ser aplicado e medido em diversos contextos. 

Nunes e Noronha (2008) desenvolveram uma escala de autoeficácia para atividades 

ocupacionais (EAAOc) com o objetivo de criar um instrumento para ser utilizado em 

orientação profissional. A EAAOc foi analisada por dois grupos de estudantes pós-graduação 

em Psicologia (mestrado e doutorado), que levou à construção da segunda versão deste para 

análise. A amostra utilizada para validação da escala final foi constituída por 333 estudantes 

do ensino médio, sendo 151 do sexo masculino e 182 do sexo feminino. A escala final do tipo 

Likert com 5 pontos conta com 23 itens onde apenas cinco itens apresentaram concordância 

abaixo de 0,75 e objetiva medir o nível de influência de algumas alternativas sobre as fontes 

de autoeficácia. 

 

1.3.3 Psychologist and Counsellor Self-Efficacy Scale (PCES) 
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Watt, Ehrich, Snell, Bucich, Furlonger e English (2018) desenvolveram uma escala 

chamada (PCES) que tem por objetivo desenvolver e validar uma medida de autorrelato 

com alta validade ecológica que avalie a autoeficácia, abrangendo a amplitude de competências 

identificadas como essenciais para psicólogos e conselheiros. Esta escala foi desenvolvida com 

base em documentos do Conselho de Psicologia da Austrália e da Federação de Psicoterapia e 

Aconselhamento da Austrália que descrevem as principais competências necessárias para se 

exercer a profissão de psicólogo ou conselheiro a partir das Leis do país. A PCES avalia cinco 

fatores: pesquisa, ética, questões jurídicas, avaliação e mensuração e intervenção. 

A PCES foi inicialmente validada com uma amostra inicial para teste e ajustes 

referentes à validação e posteriormente foi validada por meio de validação cruzada e seus cinco 

fatores obtiveram escores aceitáveis de ajuste. A versão inicial da escala contava com 89 itens, 

que foram analisados e reduzidos na final da escala com 31 itens que abrangem as cinco 

categorias em seus temas.  

 

1.4 Atendimento psicológico virtual e autoeficácia 

No início de dezembro de 2019 foi reportado o primeiro caso de infecção por uma nova 

forma de coronavírus (Severe Acute Respiratory Syndrome Coronavirus–Sars-Cov-2) que foi 

denominada Corona Virus Disease 2019 (COVID-19) (Schmidt, Crepaldi, Bolze, Neiva-Silva 

& Demenech, 2020). Por ser uma forma de coronavírus de fácil disseminação, em pouco tempo 

a doença se espalhou e atingiu muitos países, e foi considerada pela Organização Mundial da 

Saúde como uma pandemia, em março de 2020. A sua taxa de mortalidade varia de 2 a 15%, 

porém o vírus conta com uma evolução rápida que gera internações hospitalares requerendo 

recursos de terapia intensiva e podendo levar à morte (Crispim, Silva, Cedotti, Câmara & 

Gomes, 2020). 
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Até o final de abril de 2020, mais de 200 países já haviam registrado casos de infecção 

pela COVID -19, com um total de mais de 3 milhões de casos confirmados e um total de quase 

210 mil mortes. O Brasil também tem sido duramente afetado pela pandemia, particularmente 

no Estado de São Paulo (OMS, 2020). Assim, o prognóstico é que todos estes números sejam 

na realidade muito maiores pois há atrasos nas notificações e muitos casos positivos não 

testados por falta de instrumentos suficientes para isto (Schmidt, Crepaldi, Bolze, Neiva-Silva 

& Demenech, 2020). 

Em tentativa de reduzir os impactos causados pela pandemia da COVID-19 e devido à 

sua fácil e rápida forma de transmissão e contágio tendo em vista a diminuição do pico de 

incidência e o número de mortes, muitos países no mundo tem adotado algumas medidas de 

contenção social, também sendo realizado o fechamento de escolas, universidades, shopping 

centers dentre outros locais que propiciam a aglomeração de pessoas. Elas têm como objetivo 

achatar a curva de contágio para reduzir o pico de contaminação e assim haver leitos 

hospitalares e respiradores disponíveis para a demanda, sendo possível cuidar de todos e 

reduzir a taxa de mortalidade. (Schmidt, Crepaldi, Bolze, Neiva-Silva & Demenech, 2020). 

Essas medidas de contenção podem ser a quarentena, o distanciamento social e o isolamento 

social. Todas estas são medidas de saúde pública visando o enfrentamento da doença e tem 

como característica principal a limitação da comunicação interpessoal face-a-face das pessoas 

(Peuker & Almondes, 2020). 

As restrições que são impostas pelas medidas de contenção social causaram mudanças 

significativas a nível global para os indivíduos, famílias, comunidades e países inteiros. 

Aspectos da vida cotidiana das pessoas foram drasticamente alterados, o que antes era familiar 

e fácil passou a se tornar complicado e diferente e os modos de vida anteriormente considerados 

“normais” foram suspensos por um período indefinido (Usher, Bhullar & Jackson, 2020). 
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De acordo com Fiorillo e Gorwood (2020), pode ser considerado um consenso o fato 

de que a pandemia gerada pela COVID-19, bem como as medidas tomadas para contê-la, não 

afetam só a saúde física, mas também a saúde mental e o bem-estar dos indivíduos e isso está 

fazendo com que haja uma mudança nas prioridades das pessoas, principalmente entre os 

profissionais da saúde. O número de pessoas que precisam de ajuda psicológica e psiquiátrica 

tende a aumentar nas próximas semanas ou meses, pois a pandemia se apresenta como um novo 

estressor ou novo trauma para os indivíduos. Desta forma, ela pode ser comparada com 

desastres naturais tais quais terremotos ou tsunamis e até com guerras ou conflitos de massa 

(Fiorillo & Gorwood, 2020). 

As intervenções psicológicas têm se mostrado como fortes aliadas ao enfrentamento de 

transtornos mentais e do sofrimento decorrente das consequências da COVID-19 e autoridades 

sanitárias, organizações ligadas à saúde e cientistas de vários países já divulgaram orientações 

para as práticas psicológicas no contexto permeado por medidas de contenção social. Seguindo 

estas recomendações, as intervenções psicológicas que antes eram realizadas face a face 

deverão ser restritas ao mínimo possível para que se diminua os riscos da propagação do vírus. 

Desta maneira, a grande alternativa encontrada pelos profissionais é a prestação dos serviços 

psicológicos por meios de tecnologia da informação e comunicação (telefone, internet, 

videochamadas etc.) propiciando um atendimento psicológico remoto (Schmidt, Crepaldi, 

Bolze, Neiva-Silva & Demenech, 2020). 

Em todo o mundo, clínicas psiquiátricas e profissionais de psicologia se encontram em 

uma situação em que é necessária a modificação de práticas que visem garantir a qualidade, o 

suporte e atendimento aos pacientes ou clientes que necessitam, sendo estes pacientes antigos 

ou novas pessoas que estão sofrendo com os efeitos causados pela pandemia, sem perder de 

vista às orientações e medidas de proteção e contenção social para que não haja disseminação 

do vírus (Fiorillo & Gorwood, 2020). 
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Segundo Peuker e Almondes (2020), na atual situação de pandemia, há uma grande 

repercussão em problemas emocionais e o agravamento de condições psicológicas prévias, o 

que faz com que aumente a demanda por serviços de saúde mental e, por mais que a maioria 

dos psicólogos prefiram atendimentos presenciais, as consultas realizadas online, 

principalmente por meio de vídeo, se mostram como uma alternativa viável e necessária. Desta 

forma, os psicólogos devem estar atentos às medidas e resoluções que tratam do atendimento 

psicológico online que resguardam as condições de sigilo, privacidade e segurança das 

informações do paciente (Peuker & Almondes, 2020). 

Na China (país onde o primeiro caso de COVID-19 foi registrado), serviços de saúde 

mental praticados online estão sendo utilizados para lidar com a pandemia e facilitam o 

desenvolvimento de intervenções públicas de emergência e eventualmente poderão melhorar a 

qualidade e efetividade destes (Liu, Yang, Zhang, Xiang, Liu & Zhang, 2020). No Brasil, em 

23 de março de 2020 o Conselho Federal de Psicologia enviou um ofício circular onde se 

recomendava a suspensão das atividades psicológicas realizadas presencialmente em todo o 

país, tendo como exceção apenas situações emergenciais e graves, e estabelecendo medidas de 

prevenção e proteção a serem seguidas nestas, tais como uso de máscaras e álcool 70% 

(Schmidt, Crepaldi, Bolze, Neiva-Silva & Demenech, 2020). 

A popularidade do uso da internet por meio de smartphones, tem oferecido condições 

convenientes para a utilização de recursos tecnológicos que ajudem a lidar com situações de 

crises psicológicas e possibilita intervenções psicológicas serem realizadas por meio de vídeos 

e áudios (Wang, Zhao, Feng, Liu, Yao & Shi, 2020).  A Internet tem em si um grande potencial 

para ser uma grande e vasta fonte de serviços de saúde mental pois consegue alcançar pessoas 

que não têm acesso aos serviços tradicionalmente prestados (King, Bambling, Lloyd, Gomurra, 

Smith, Reid & Wegner, 2006). 
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 Apesar da realização do atendimento psicoterapêutico por telefone ser uma prática que 

foi difundida na década de 1950, a prática desta pela internet é muito mais recente e, em seu 

início, foi recebida com grande oposição. Foram levantadas questões sobre a relação 

terapêutica e seu comprometimento, a comunicação não-verbal, questões éticas, 

confidencialidade, manejo de emergências, bem como a necessidade de regulamentação, 

treinamento e aprimoramento dos psicólogos neste novo modelo de prática (Pieta e Gomes, 

2014). 

A Internet tem sido utilizada a nível mundial para realizar intervenções psicoterápicas 

há mais de uma década e vários termos e denominações são utilizados para nomear este serviço, 

tais como terapia eletrônica, aconselhamento, terapia online, terapia na internet, ciberterapia, 

etc. Em um estudo realizado por Mallen, Day e Green no começo dos anos 2000, foram 

encontrados escores mais altos relacionados a proximidade e satisfação dos clientes com a 

terapia presencial em comparação com a terapia online. Porém, não foram detectadas 

diferenças na compreensão. De acordo com Barack, Hen, Boniel-Nissim e Shapira (2008), a 

terapia realizada pela internet é tão eficaz quanto a terapia realizada face a face, tendo suas 

intervenções obtido resultados muito semelhantes às realizadas pessoalmente  

Segundo o estudo realizado por Barack, Hen, Boniel-Nissim e Shapira (2008), a terapia 

realizada online é tão eficaz quanto a presencial, principalmente nos tratamentos de ansiedade 

e estresse. A terapia individual se mostrou mais eficaz que a terapia em grupo nos modos 

online, e pode ser realizada via textos, áudios ou videoconferências. Neste cenário onde são 

necessários cuidados com a saúde física e saúde mental, a videoconferência é uma opção 

interessante para fornecer apoio remoto a serviços realizados pelos psicólogos. Uma das 

vantagens da realização de chamadas de vídeo é que ela permite que os sujeitos se vejam em 

tempo real mediante um computador, smartphone ou qualquer tela de vídeo e é a tecnologia 

que mais se aproxima de uma intervenção realizada face a face. Estudos mostram que a aliança 
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terapêutica não é comprometida negativamente pelo uso das chamadas de vídeo, assim como 

a profundidade dos temas trabalhados ou as emoções sentidas pelos pacientes (Germain, 

Marchand, Bouchars, Guay & Drouin, 2010; Reichert et al., 2021).  

Foram encontradas evidências a favor da psicoterapia na modalidade online em 

pesquisas realizadas em países onde esta já é adotada há mais tempo, como Austrália, Estados 

Unidos e Reino Unido. Também foram encontrados resultados positivos com a terapia online 

e a sua relação com tratamento de depressão, ansiedade, transtorno do pânico, transtorno do 

estresse pós-traumático, transtornos alimentares, transtornos de adição, psicoses, agorafobia, 

transtorno de ansiedade social, até a cuidado com pacientes terminais e pessoas com deficiência 

auditiva, tanto entre crianças, adolescentes, adultos e idosos (Pieta e Gomes, 2014). 

A relação terapêutica estabelecida entre terapeuta e paciente tem como grande 

característica a comunicação e expressão implícita ou explícita de sentimentos e atitudes, e tem 

total relação com os resultados do processo psicoterapêutico. Questionamentos sobre a 

qualidade dessa relação na modalidade online foram levantados, porém, estudos utilizando 

escalas de medidas da relação terapêutica têm apontado semelhanças com a modalidade 

presencial, não apresentando diferenças significativas entre as pontuações obtidas entre as duas 

modalidades (Pieta e Gomes, 2014). 

Segundo Germain et. Al. (2010), outra vantagem das chamadas de vídeo é sobre o 

estabelecimento da relação terapêutica e da forma que ela permite que pessoas consigam falar 

e expor seus traumas de forma segura. Também discorrem sobre a modalidade de chamada de 

vídeo permitir a conexão entre pessoas que estão em locais diferentes, trazendo a possibilidade 

de levar o atendimento psicológico até indivíduos que poderiam não ter acesso ao mesmo 

presencialmente, seja por questões de deslocamento ou questões de escassez de profissionais. 

As chamadas de vídeo possibilitam os sujeitos enxergarem as expressões faciais um do 

outro, suas posturas, ouvir e diferenciar tons de voz, ver se o outro está chorando, sorrindo e 
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ter acesso a elementos de comunicação não verbal, porém trazem consigo uma desvantagem 

que é relativa à estabilidade e qualidade das conexões com a Internet, principalmente porque 

elas podem atrapalhar o desenvolvimento da sessão (Donnamaria, 2013; Reichert et al., 2021). 

Estudos mostram grande sucesso em psicoterapia realizada por videoconferência em 

que a aliança terapêutica (nomeada de diversas formas em cada abordagem) pode ser construída 

de forma sólida mediante chamada de vídeo, não dependendo necessariamente de haver 

aproximação física. As videoconferências também permitem ao terapeuta que demonstre para 

seu paciente as maneiras de realizar alguns exercícios e analisar se eles estão sendo realizados 

de maneira correta (Bouchard, Paqui, Payeur, Allard, Rivard, Fournier & Lapierre, 2004).  

  Mesmo oferecendo diversas vantagens e facilidades como por exemplo a da 

disponibilidade, conveniência, acessibilidade, menor custo, possibilidade de anonimato, 

privacidade e até mesmo um olhar diferente sobre seus estigmas, a realização da psicoterapia 

via internet ainda necessita de estudos para uma melhor compreensão e para facilitar no 

aprimoramento. Até o momento, existem muitas pesquisas sobre esta temática sendo realizadas 

no exterior, porém a produção brasileira sobre o tema ainda é escassa e reflete a necessidade 

de debate e investigações à respeito (Pieta e Gomes, 2014). 

  

1.4.1 Resoluções CFP referentes ao atendimento psicológico virtual  

Em maio de 2018 o CFP publicou a resolução mais recente (CFP nº 11/2018) que 

estabelece e regulamenta a prestação de quaisquer serviços psicológicos por meios remotos de 

informação e comunicação (Galvão, 2019). Esta resolução revoga a anterior (CFP nº 11/2012) 

e estabelece a necessidade de um cadastro específico do psicólogo no site do CFP e não conta 

mais com limite de sessões permitidas (Sallum, 2020). A resolução 11/2018 estabelece, de 

forma geral, algumas especificações relacionadas aos atendimentos como por exemplo a 

necessidade de consentimento de ao menos um dos pais para o atendimento de menores de 
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idade e a prioridade para atendimentos presenciais em casos graves como violência ou violação 

de direitos (Sallum, 2020). 

Em 23 de Março de 2020, o CFP publicou uma resolução (CFP nº 4/2020) suspendendo 

temporariamente alguns artigos da Resolução CFP nº 11/2018 (Art. 3º, Art. 4º, Art. 6º, Art. 7º 

e Art. 8º) onde não é necessário aguardar a emissão do parecer do “Cadastro e-Psi” para se 

iniciar os trabalhos remotos e autoriza o atendimento de casos graves como os de violação de 

direitos e violência também de forma online em uma tentativa de se minimizar os danos 

psicológicos e continuar com o cuidado com estes pacientes (Schmidt, Crepaldi, Bolze, Neiva-

Silva & Demenech, 2020). Desta maneira, os psicólogos devem se adaptar às condições de 

mundo e às mudanças que se fazem iminentes para realizarem seu trabalho, adotando 

ferramentas novas, se ajustando para atender com qualidade as necessidades e expectativas dos 

clientes (Barak, Hen, Boniel-Nissim & Shapira, 2008). 

Os impactos da pandemia gerada pela COVID-19 são inúmeros e atingem todas as 

formas de trabalho desenvolvidas pelo ser humano. Em relação aos psicólogos, muitos 

precisam readequar suas formas de trabalho e atendimento para que a qualidade se mantenha, 

e um dos principais desafios diz é realizá-lo de forma ética e eficaz utilizando meios de 

comunicação remotos e como lidar com as dificuldades e questões que acompanham esta 

utilização, como falhas nos sistemas, conexões fracas e a falta de contato físico com os clientes. 

Por outro lado, milhares de brasileiros ainda não têm acesso à internet e muitas pessoas 

que vivem em situação de marginalização. Outros pacientes, embora tenham este acesso podem 

ter dificuldades para utilizar as ferramentas necessárias, navegarem na internet, utilizarem 

computadores, web câmeras ou smartphones, ocorrendo principalmente com idosos que 

constituem o grupo de risco para mortes pela COVID-19. Para estes casos e situações a 

orientação é que sejam realizados atendimentos via telefone, de acordo com a realidade e 
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condições de cada um, em uma tentativa de abarcar a maioria da população (Schmidt, Crepaldi, 

Bolze, Neiva-Silva & Demenech, 2020). 

A modalidade de atendimento virtual, apesar de não ser tão recente, ainda implica em 

adaptações e mudanças para os profissionais da psicologia que antes estavam habituados a 

realizar seus atendimentos de forma presencial. O estudo da percepção de autoeficácia destes 

utilizando esta modalidade ainda é recente e inexplorado, abrindo campo para a produção de 

novas pesquisas que se destinem a investigar e analisar a mesma.  

2. JUSTIFICATIVA 

 

 A autoeficácia é um construto de extrema importância na formação do psicólogo pois 

ajuda no desenvolvimento e aperfeiçoamento de diversas competências e habilidades esperadas 

no seu exercício profissional. A mensuração da autoeficácia a partir de instrumentos 

específicos permite que docentes, supervisores de estágio e outros profissionais responsáveis 

pela formação deste público identifiquem rapidamente e com precisão os principais pontos que 

necessitam de atenção.  

Resultados encontrados em um estudo realizado por Rodriguez, Carlotto & Câmara 

(2017) mostram a importância da autoeficácia percebida como uma variável que pode exercer 

grande influência sobre o impacto do trabalho emocional dispendido, das regulações 

emocionais, podendo reverberar até em casos de Burnout. Ou seja, a percepção e o cuidado 

com questões relacionadas à autoeficácia se mostram como um recurso muito importante para 

lidar com questões provenientes do trabalho, desde Burnout até tendo como objetivo a melhoria 

do desempenho destes profissionais. Dessa forma, a autoeficácia percebida pelos psicólogos e 

estudantes de psicologia está fortemente atrelada à qualidade do ensino que é proporcionada 

pelas instituições de formação onde estes estudam. 
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 Diante de novos cenários enfrentados pelos profissionais de psicologia, decorrentes do 

COVID-19, muitas funções que antes eram realizadas de forma presencial passaram a ocorrer 

de maneira virtual e com pouco ou nenhum tipo de acompanhamento de supervisão no campo 

de ação. Assim, é importante o desenvolvimento de novos instrumentos que sejam auto 

aplicados e ajudem os profissionais responsáveis pela formação destes psicólogos a 

identificarem o nível de autoeficácia em diferentes campos de atuação profissional. Além disso, 

ainda não existe no Brasil nenhuma escala de autoeficácia desenhada ou adaptada 

especificamente para este público, o que aumenta ainda mais a urgência de novos estudos na 

área. 
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3. OBJETIVOS 

 

3.1 Geral 

 

 Traduzir, adaptar e validar uma que avalia a autoeficácia em psicólogos (Psychologist 

and Counsellor Self-Efficacy Scale – PCES).  

3.2 Específicos 

 

 Avaliar as propriedades linguísticas e semânticas da PCES em estudantes de psicologia 

e psicólogos. 

 Avaliar a precisão da PCES em estudantes de psicologia e psicólogos a partir da 

medida: confiabilidade. 

 Avaliar a validade convergente da PCES a partir da percepção subjetiva de autoeficácia 

e do instrumento EAGP (Escala de Autoeficácia Geral Percebida).  

 Avaliar a validade interna da PCES a partir de análises fatoriais confirmatória e análise 

fatorial confirmatória multigrupo comparando fator gênero, idade (jovem, adulto, 

idoso) e perfil (estudante de psicologia e psicólogo). 
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4. MÉTODO 

 

4.1 Descrição e caracterização dos sujeitos da pesquisa 

 

 A amostra deste estudo foi composta por pelo menos 2.010 estudantes de psicologia e 

psicólogos. O tamanho da amostra foi calculado de duas maneiras. Na primeira, utilizou-se o 

software G-Power levando-se em conta os testes estatísticos para a validação da escala de efeito 

elevado (Cohen’s D ≥ 0,8) e um alto poder observável (β ≥ 0,8). No segundo, utilizou-se a 

orientação de protocolos de validação estabelecidos em que para cada item do instrumento 

deve-se ter, pelo menos 10 indivíduos.  

 Foram considerados os seguintes critérios de inclusão: (i) todos os participantes 

deveriam ser maiores de 18 anos; (ii) foram considerados somente estudantes a partir do quarto 

ano de psicologia que já realizaram atendimentos clínicos; (iii) todos os participantes deveriam 

possuir pelo menos algum dispositivo com acesso à internet; (iv) todos os participantes 

deveriam ser brasileiros (registrado pelo i.p. do dispositivo). 

 Foram considerados os seguintes critérios de exclusão: (i) preenchimento incorreto ou 

incompleto do questionário virtual; (ii) serem estudantes ou profissionais de outras categorias; 

(iii) preencherem os questionários fora do país, pois neste caso não seria possível comprovar a 

cidadania do participante (automaticamente identificado pelo i.p do dispositivo). Estes 

procedimentos foram realizados conforme estudos anteriores (Andrade et al., 2021b; Lopes et 

al., 2020; Shaub et al., 2018). 

4.2 Instrumentos 

4.2.1 Questionário sociodemográfico 

 Foram incluídas questões como idade, sexo, região do país, escolaridade, tempo de 

formado (profissional) ou semestre (estudantes), estado civil, religião, entre outras. O 

questionário está no Anexo 2. 
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4.2.2 Psychologist and Counsellor Self-Efficacy Scale (PCES) 

 Este instrumento foi desenvolvido por pesquisadores da Universidade de Sidnei 

(Austrália) (Watt et al., 2018) e tem como objetivo identificar a autoeficácia dos psicológicos 

a partir de 31 itens que avaliam cinco domínios específicos, a saber: (i) procedimentos éticos; 

(ii) pesquisa; (iii) mensuração e avaliação psicológica; (iv) intervenção; (v) aspectos 

jurídicos/resoluções normativas. Até o momento, a PCES foi validada somente em 

profissionais Australianos e os autores identificaram elevada consistência interna (α = 0,94). A 

versão original do instrumento encontra-se no Anexo 3.1. 

4.2.3 Escala de Autoeficácia Geral Percebida (EAGP) 

 Este instrumento avalia a autoeficácia a partir de 10 itens em escala likert que variam 

entre 1 à 4 pontos. A EAGP foi adaptada e validada no Brasil (Sbicigo, Teixeira, Dias, & 

Dell'Aglio, 2012) e os autores identificaram elevada consistência interna do instrumento (α = 

0,85). O instrumento encontra-se no Anexo 5.  

 

4.3 Procedimentos 

4.3.1 Tradução  

 Conforme objetivo do estudo, as escalas incialmente foram traduzidas para o Português 

Brasileiro por meio de dois tradutores bilíngues. Em seguida, estas versões foram comparadas 

quanto à semântica, conceitos, linguística, contexto dos itens e expressões idiomáticas. A 

organização final da tradução dos itens foi realizada pelos pesquisadores responsáveis em 

conjunto com os tradutores. Este procedimento levou em conta protocolos específicos de 

adaptação transcultural e validação de instrumentos (Callegaro-Borsa et al., 2012) e também 

foi realizado conforme estudos anteriores (Andrade et al., 2021a; Andrade et al., 2020a; 

Andrade et al., 2020b; Andrade et al., 2020c).  
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4.3.2 Avaliação da PCES (estudo piloto)  

 Com base nas traduções finais de ambos os instrumentos, foi realizada uma aplicação 

com uma população-alvo específica composta por 20 indivíduos, sendo 10 estudantes de 

psicologia e 10 psicólogos para verificar a compreensão dos participantes tanto das instruções 

quanto de todos os itens da escala. Esta etapa foi realizada virtualmente com horário e local 

(plataforma) previamente marcados entre os pesquisadores e participantes.   

4.3.2 Tradução reversa  

 A tradução reversa é um procedimento em que as versões provisórias das escalas foram 

retraduzidas por dois outras tradutores bilingues diferentes do procedimento anteriormente 

descrito. Em seguida, os instrumentos foram enviados aos respectivos autores responsáveis 

para que eles comparem a versão retraduzida a partir do português. Este procedimento foi 

adotado em conformidade com recomendações de outros autores (Sireci et al., 2006) pois 

aumenta o rigor psicométrico no processo de adaptação e validação dos instrumentos. Mediante 

a aprovação dos autores das versões iniciais com a versão que foi proposta, esta foi considerada 

a versão final de cada instrumento e foi possível avançar para a coleta de dados com todos os 

participantes. 

4.3.3 Coleta dos dados 

 As versões finais dos instrumentos foram inseridas em um questionário online que foi 

desenvolvido a partir da plataforma SurveyMonkey e foi composto com todos os instrumentos 

descritos acima. O questionário foi divulgado em redes sociais tendo como base divulgações 

mais direcionadas para o perfil dos participantes deste estudo. Antes de responderem ao 

questionário, todos os participantes realizaram a leitura e concordaram com o Termo de 

Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) que está disponível na página inicial do estudo. O 

participante só poderia avançar para a coleta dos dados, caso concordasse com o TCLE 
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clicando no botão “Declaro que Li o TCLE e concordo em participar do estudo” e em seguida 

“avançar”.  

4.3.4 Análise dos dados 

 Os dados sociodemográficos foram avaliados a partir de estatística descritiva (média, 

desvio padrão e mediana) e estatísticas inferências, sendo que aquelas variáveis categóricas 

foram analisadas a partir de Testes de Qui Quadrado ou Teste Exato de Ficher (Andrade et al., 

2016; Almeida et al., 2018; Cruz et al., 2018; Oliveira et al., 2016). As variáveis contínuas, por 

sua vez, foram inicialmente normalizadas a partir do z-score; a normalidade foi avaliada pelo 

teste de Shapiro Wilk) e a homogeneidade pelo Teste de Levenne (Andrade et al., 2020c; 

Andrade et al., 2011; Cunha et al., 2018; De Micheli et al., 2021; Lopes et al., 2021; Frade et 

al., 2013; Silva et al., 2018; Souza et al., 2015; Silveira et al., 2021; Shaub et al., 2021; 

Taurisano et al., 2020; Victório et al., 2019). Em seguida, foi utilizada a Análise de Variância 

de uma Via (ANOVA). O tamanho do efeito foi mensurado pelo Teste V de Crammer ou Eta 

Square, a depender da natureza das variáveis (Andrade et al., 2017a; Andrade et al., 2017b; 

Gomes et al., 2018; Yamauchi et al., 2018). A confiabilidade das escalas foi testada a partir do 

alfa de Cronbach e Ômega. Quanto às Análises Fatoriais, inicialmente foram realizadas 

Análises Fatoriais Confirmatórias, conforme a versão original dos instrumentos utilizando-se 

os seguintes valores como referência: Comparative Fit Index (CFI = 0.95 ou maior), Tukey-

Lewis Index (TLI = 0.95 ou maior), Root Mean Square Error of Approximation (RMSEA = 

0.08 ou menor; Preuhs et al., 2021). Realizou-se uma Análise de Rede com o intuito de se 

identificar quais as principais associações diretas e indiretas entre os itens, bem como seus 

níveis de centralidade que permitem identificar propriedades psicométricas adicionais dos 

instrumentos (de Oliveira Pinheiro et al., 2021; Oliveira Pinheiro et al., 2020; Preuhs et al., 

2021). Foi utilizado o software de uso livre JASP e o nível de significância em todas as análises 

foi de 5%.  
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5. RESULTADOS 

 

A Tabela 1 apresenta os dados sociodemográficos gerais dos participantes, sendo que a 

maior parte da amostra foi composta predominantemente por mulheres (quase 80%), sendo que 

a maioria eram provenientes da região sudeste do país, seguido pelo sul e sudeste. A grande 

maioria dos participantes eram psicólogos formados (mais de 90%), e os demais estudantes de 

psicologia cursando entre o quarto ou quinto ano. Em relação ao estado civil, a maioria eram 

casados ou solteiros e um pouco mais da metade relataram não terem filhos. Quanto ao nível 

de escolaridade, a maioria dos participantes relatou possuem alguma especialização, quase 20% 

possuem mestrado e 5% são doutores. A idade média dos participantes foi de quase 40 anos e 

o tempo médio de formado foi de aproximadamente 12 anos. Por fim, o salário médio foi de 

quase 5 mil reais, para a amostra como um todo.  

Tabela 1 

Dados sociodemográficos 

  N  % 

Sexo     

Homens  453  22.4 

Mulheres  1,557  77.5 

Região     

Centro Oeste  199  9.9 

Nordeste  284  14.1 

Norte  87  4.3 

Sudeste  1,067  53.1 

Sul  373  18.6 

Perfil     

Estudante  132  6.6 

Psicólogo  1,877  93.4 

Estado civil     
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Casado  1,082  53.8 

Separado  131  6.5 

Solteiro  738  36.7 

Possui filhos?     

Sim  960  47.8 

Não  1050  52.2 

Escolaridade     

Graduando  132  6.6 

Graduado  341  17.0 

Especialização  1057  52.6 

Mestrado  375  18.7 

Doutorado  104  5.2 

  M  DP 

Idade  39.6  11.4 

Tempo de formado dos profissionais  12.7  9.36 

Renda  R$ 5.105,00  R$ 3.939,00 

 

 

 A Tabela 2 indica a pontuação dos instrumentos entre os diferentes perfis dos 

participantes, analisando cada fator componente, bem como estabelecendo uma correlação com 

a pontuação da EAGP. De forma geral, profissionais apresentaram uma maior média em todos 

os cinco fatores da escala, onde algumas diferenças foram encontradas, porém em análises se 

mostraram pífias e com valores baixos em relação às respostas gerais, tendo maior destaque as 

diferenças relacionadas ao fator Intervenção. Não foram detectadas diferenças significativas 

com relação à pontuação da Escala de Autoeficácia Geral Percebida (EAGP).  
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Tabela 2 

Pontuação dos Instrumentos. 

 Estudantes  Psicólogos  F p η² 

 M DP  M DP     

Fatores da PCES           

Pesquisa 9.04 3.00  10.24 2.80  19.9 *** 0.01 

Ética 12.16 2.51  13.05 1.96  15.9 *** 0.01 

Avaliação 9.01 3.47  9.57 3.14  3.19 0.07 0.00 

Questões legais 21.65 5.90  22.64 4.62  3.57 0.06 0.00 

Intervenção 53.72 14.83  63.22 10.12  52.38 *** 0.04 

Valor total 105.6 26.9  118.7 18.8  30.4 *** 0.02 

EAGP (pontuação total) 20.90 14.56  24.39 13.96  7.11 ** 0.00 

  

 Em relação a estrutura fatorial da PCES (Tabela 3), o primeiro modelo indicou um 

ajuste fatorial adequado a partir dos índices de ajustes considerados, confirmando a estrutura 

original do instrumento (Watt et al., 2019). Contudo, a estrutura fatorial foi aprimorada a partir 

dos índices de modificação, que foram considerados de acordo com a estrutura da escala. 

Assim, a partir do segundo modelo, novos resultados do IM foram inseridos e que levou a 

estrutura final (Modelo 3), com índices de ajustes melhores que os modelos anteriores. A 

proporção entre o valor de χ²/gl também foi reduzida, o que melhorou ainda mais o ajuste final. 

A Análise fatorial confirmatória multigrupo também indicou bons modelos de ajustes quando 

comparada a estrutura fatorial da PCES em relação ao gênero, idade dos participantes e o perfil 

deles. Deste modo, os níveis de invariância detectados não foram significativos, o que faz com 

que o instrumento possa ser utilizado em diferentes populações.  
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Tabela 3 

Análise Fatorial confirmatória e análise fatorial confirmatória multigrupo comparando fator gênero, 

idade (jovem, adulto, idoso) e perfil (estudante de psicologia e psicólogo).  

 χ² (gl) 
RMSEA (90% 

IC) 
TLI SRMR CFI 

Δ 

CFI 

Δ 

SRMR 

Modelo 1 1,628 (424) .037 (.035-.039) .986 .049 .987 - - 

Modelo 2 1,283 (401) .047 (.045-.049) .971 .043 .975 - - 

Modelo 3 1,197 (395) .033 (.031-.035) .989 .043 .990 - - 

SEXO        

Homem  298.675 (395) .000 (.000 - .000) 1.005 .046 1.000 - - 

Mulher  987.644 (395) .031 (.029 - .033) .990 .045 .992 .008 .001 

Modelo 

irrestrito 
1284.516(790) .025 (.022 - .027) .994 .044 .995 - - 

Invariância 

métrica 
1378.594(816) .026 (.024 -.029) .993 .045 .994 .001 .001 

Invariância 

Escalar 
1438.700(842) .027 (.024 - .029) .993 .046 .994 0 .001 

Invariância 

estrutural 
1538.863(878) .027 (.025 - .030) .993 .047 .993 .001 .001 

Invariância 

residual 
1464.906(873) .026 (.024 - .028) .993 .046 .994 .001 .001 

IDADE      -  

Jovem  350.056(395) .000 (.000 - .001) 1.002 .050 1.000 - - 

Adulto  929.237(395) .030 (.027 - .032) .990 .045 .992 .008 .005 

Idoso  212.973(395) .000 (.000 - .000) 1.035 .072 1.000 .009 .027 

Modelo 

irrestrito 
1495.176(1185) .020 (.016 - .023) .996 .046 .997 - - 

Invariância 

métrica 
1873.273(1237) .028 (.025 - .030) .992 .051 .993 .004 .005 

Invariância 

Escalar 
1996.735(1289) .029 (.026 - .031) .992 .052 .993 0 .001 

Invariância 

estrutural 
2883.999(1361) .041 (.039 - .043) .984 .061 .984 .009 .009 

Invariância 

residual 
2099.338(1351) .029 (.026 - .031) .992 .053 .992 .008 .008 

PERFIL        

Estudante  128.379(395) .000 (.000 - .000) 1.020 .050 1.000 - - 
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Psicólogo  1203.713(395) .033 (.031 - .035) .988 .045 .990 .010 .005 

Modelo 

irrestrito 
1335.027(790) .026 (.024 - .029) .993 .044 .994 - - 

Invariância 

métrica 
1640.706(816) .032 (.030 - .034) .990 .047 .992 .002 .003 

Invariância 

Escalar 
1718.692(842) .032 (.030 - .034) .990 .048 .991 .001 .001 

Invariância 

estrutural 
3268.334(878) .052 (.050 - .054) .974 .055 .976 .015 .007 

Invariância 

residual 
1758.587(873) .032 (.030 - .034) .990 .048 .991 .015 .007 

 

  A Tabela 4 mostra as cargas fatoriais dos itens já separados pelos seus respectivos 

fatores, além dos índices de confiabilidade da PCES escala. No geral, os dados indicaram altos 

níveis de confiabilidade do instrumento usando as análises de Cronbach's α (α = .951) e 

McDonald's ω (ω = .952). Além disso, o fator “intervenção” foi aquele que apresentou os 

maiores índices de confiabilidade enquanto o fator “pesquisa” foi aquele que apresentou os 

menores índices. 

Tabela 4 

Carga fatorial dos itens da PCES e níveis de confiabilidade entre os fatores e geral.  

Factores Itens M DP 
Carga 

fatorial 
α  ω  

Pesquisa 

 
      

 IT1 3.079 1.099 0.621 0.951 0.951 

 IT23 3.493 1.080 0.929 0.949 0.949 

 IT24 3.596 1.087 0.839 0.950 0.949 

Ética 

 
      

 IT13 3.972 1.003 0.708 0.949 0.949 

 IT18 4.599 0.694 0.631 0.950 0.949 

 IT19 4.426 0.808 0.665 0.950 0.949 

Avaliação 

 
      

 IT7 2.863 1.296 0.500 0.953 0.952 

 IT12 3.359 1.231 0.832 0.950 0.949 

 IT20 3.310 1.199 0.847 0.950 0.949 
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Questões 

legais 
    .846 .865 

 IT10 4.491 0.774 0.602 0.950 0.949 

 IT27 4.093 1.001 0.567 0.951 0.950 

 IT28 3.658 1.067 0.777 0.949 0.948 

 IT29 3.783 1.014 0.802 0.949 0.948 

 IT30 3.177 1.198 0.643 0.950 0.949 

 IT31 3.373 1.172 0.698 0.950 0.949 

Intervenção 

 
    .935 .936 

 IT2 3.865 0.904 0.663 0.950 0.949 

 IT3 3.699 0.894 0.679 0.949 0.949 

 IT4 3.867 0.875 0.708 0.949 0.949 

 IT5 3.291 1.240 0.550 0.951 0.950 

 IT6 3.541 1.003 0.736 0.949 0.948 

 IT8 3.910 0.926 0.746 0.949 0.948 

 IT9 3.846 1.053 0.622 0.950 0.949 

 IT11 4.226 0.829 0.765 0.949 0.948 

 IT14 3.918 0.912 0.758 0.949 0.948 

 IT15 4.068 0.888 0.686 0.949 0.949 

 IT16 3.947 1.143 0.529 0.951 0.950 

 IT17 3.974 0.924 0.771 0.949 0.948 

 IT21 4.179 0.811 0.773 0.949 0.948 

 IT22 4.044 0.916 0.727 0.949 0.948 

 IT25 3.945 0.858 0.774 0.949 0.948 

 IT26 4.263 0.799 0.765 0.949 0.948 

 

 Em relação aos níveis de correlação do instrumento da PCES (Tabela 5), a pontuação 

total do instrumento apresentou correlações significativas com todas as variáveis apresentadas. 

Contudo, o fator “intervenção” foi aquele de maior força de correlação em comparação aos 

demais fatores da escala.  Também se observou uma correlação fraca entre a EAGP e a 

pontuação total PCES.  

Tabela 5 

Índices de correlação de Spearman entre a pontuação total e os fatores da PCES com demais variáveis 

estudadas. 

  Fatores da PCES 

 Total Pesquisa Ética Avaliação 
Questões 

legais 
Intervenção 

Fatores da PCES        
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Pesquisa .683 - - - - - 

Ética .747 .449 - - - - 

Avaliação .669 .466 .423 - - - 

Questões legais .831 .516 .573 .473 - - 

Intervenção .929 .528 .702 .496 .685 - 

EAGP (pontuação 

total) 

.319 
.226 .235 .207 .218 .333 

 

A Análise de rede (Figura 3) apresenta as principais correlações entre os itens da PCES 

e a influência de cada um no sistema a partir dos diferentes níveis de centralidade (3B). De 

modo geral, os nodos associados as suas respectivas estruturas fatoriais se aglutinaram de modo 

similar ao identificado na análise fatorial confirmatória. Foi identificada somente uma exceção, 

que apresentou maior frequência de correlações parciais com itens do fator “intervenção”. Os 

itens 23-24 foram aqueles com as correlações mais fortes na rede, seguidos pelos itens 30-31. 

Os itens 11, 25 e 26 foram aqueles com maiores níveis de centralidade (Figura 3B), indicando 

maiores níveis de influência no sistema 

Figura 3  

Modelo Gráfico Gaussiano (Análise de Rede) com os 31 itens do instrumento PCES. 
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Nota. As arestas em verde representam correlações positivas, sendo que aquelas em vermelho representam 

correlações negativas. Quanto mais grossa a aresta, maior a força da correlação. Figura 3B. Representação dos 

fatores a partir de quatro níveis de centralidade. Legenda: IT = Item.  

  

6. DISCUSSÃO 

 

O objetivo principal deste trabalho foi traduzir, adaptar e identificar evidências de 

validade psicométrica da PCES no contexto brasileiro com base em uma amostra de psicólogos 

e estudantes de psicologia. Trata-se do primeiro estudo na literatura realizando a adaptação 

deste instrumento além do seu país de origem (Watt et al., 2019). Os principais resultados 

indicaram equivalência semântica, idiomática e conceitual da PCES em relação à sua versão 

original. A Análise Fatorial Confirmatória Multigrupo confirmou um bom ajuste fatorial do 

instrumento tanto quando avaliado o gênero, quanto o perfil (estudante ou profissional) dos 

participantes. A consistências internas deste estudo (α= 0,951; ω = 0,952) foram superiores à 

versão original (Watt et al., 2019; α= 0,88). 

Em relação às características sociodemográficas da amostra, a maior parte da amostra 

foi composta por mulheres (77,5%), corroborando com dados encontrados em um estudo feito 

por Yamamoto, Falcão & Seixas (2011) sobre o perfil do estudante de psicologia do Brasil 

onde 84,1% dos participantes eram mulheres, o que mostra a ideia da psicologia sendo vista 

como uma profissão feminina. Uma pesquisa realizada pelo Conselho Regional de Psicologia 

de São Paulo (2004) sobre o perfil do profissional de psicologia brasileiro mostrou que 91% 

dos profissionais registrados na área eram mulheres e apenas 9% homens. A psicologia é 

considerada uma profissão feminina por seus cursos estarem mais compostos por mulheres em 

um número consideravelmente maior que o de homens, criando um estereótipo sexista (Bastos 

et al., 2010; Conselho Regional de Psicologia do Paraná, 2010; Muniz et Al, 2020; Pacheco, 

2013; Rezende, 2014). Os resultados obtidos de média quanto aos aspectos socioeconômicos 
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também são dados a serem considerados, sendo o valor encontrado de R$5.105,00. Porém, no 

estudo realizado por Yamamoto, Falcão & Seixas (2011), a maior parte da amostra declarou 

ter uma renda média entre 5 a 10 salários mínimos (cerca de R$1.751,00 a R$3.500,00) mesmo 

que o salário mínimo tenha sofrido alterações em seu valor sendo um fator a ser considerado, 

nota-se assim uma diferença nas médias encontradas pelos dois estudos. 

Na amostra utilizada no presente estudo, a grande maioria foi composta por psicólogos 

já formados, sendo que 1.536 declaram ter algum tipo de formação continuada (especialização, 

mestrado ou doutorado). No estudo publicado pelo CRP-SP (2004), 49% dos psicólogos 

declararam fazer algum tipo de especialização como formação continuada, sendo 

especializações clínicas, organizacionais, mestrados ou doutorados. Lisboa & Barbosa (2009) 

analisam que a crescente procura por cursos de pós-graduação se dá pelo fato de não ser 

possível considerar suficiente a formação dos cursos de graduação para o profissional ser capaz 

de atuar em qualquer área. Desta forma, a formação continuada acrescenta valor ao trabalho 

destes profissionais, fazendo com que tenham uma renda maior, o que pode explicar a média 

encontrada.  

Quando avaliado a pontuação dos instrumentos a partir das características 

sociodemográficas dos participantes, realizou-se uma análise de cada um dos fatores da PCES, 

estabelecendo-se uma correlação entre as pontuações da EAGP e os dados a partir de 

atendimento presencial e virtual. Os profissionais apresentaram uma maior média em todos os 

cinco fatores componentes da PCES (Profissionais M=118,7; Estudantes M=105,6), tendo o 

fator Intervenção o apresentado um valor médio com grande diferença significativa com 

relação à pontuação dos estudantes (Profissionais M=63,22; Estudantes M=53,72). Isso pode 

ser explicado pelo fato de que profissionais já formados e em exercício da profissão tem contato 

diário com práticas interventivas em seu trabalho, fazendo com que estes vão adquirindo maior 

confiança e experiência na realização destas. Estudantes por ainda estarem em um momento 
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de estágio podem se sentir mais inseguros com relação à atividades práticas. Em um estudo 

realizado por Bastos et. Al. (2011), foram analisados dados coletados referentes ao ENADE e 

notou-se que com relação as Práticas Profissionais, estudantes concluintes do curso de 

psicologia apresentaram maior média de pontuação do que estudantes ingressantes, o que 

corrobora com os dados encontrados onde profissionais apresentaram também maiores médias 

pois já passaram pelo curso de formação. Estudantes pertencentes ao 5º ano do curso de 

psicologia no Peru também mostraram se sentir mais auto eficazes em relação à estudantes do 

1º ano de curso, seja por terem tido maiores experiências práticas, maior conhecimento 

adquirido ao longo do curso e mais oportunidades de carreira (Lara & Arata, 2020). Dados 

similares também foram encontrados no estudo publicado por Watt et Al. (2019) onde 

conselheiros apresentaram maior nível de autoeficácia do que futuros psicólogos. Porém é 

importante salientar que os cursos de formação de psicologia no Brasil ainda têm uma grande 

defasagem entre as competências necessárias para se formar um profissional e as realmente 

adquiridas pelos estudantes (Borges-Andrade et Al., 2015). 

Os profissionais também apresentaram uma maior média nas respostas sobre 

atendimentos presenciais, sendo encontradas diferenças significativas com relação ao manejo 

clínico, questões sobre drogas e suicídio. Esta maior capacitação no manejo clínico corrobora 

com dados encontrados por Muniz et Al. (2020) que revelaram que os profissionais psicólogos 

têm grandes investimentos em atividades de aperfeiçoamento e desenvolvimento profissional 

complementares, gerando não só uma atualização do conhecimento, mas também uma maior 

capacitação para lidar com diversas demandas. Quando analisadas as respostas sobre 

atendimentos virtuais estas diferenças se acentuaram, sendo mais significativas ainda em 

relação aos itens Vínculo Terapêutico, Motivação do Paciente e questões sobre Ansiedade. 

Estes dados também podem ser explicados pelo fato de profissionais estarem em constante 

exercício e supervisão de seu trabalho, tendo contato direto e constante com diversas demandas, 
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o que faz com que tenham mais ferramentas e instrumentos para manejar diversas situações 

que podem ocorrer durante atendimentos, levando-os a se sentirem mais eficazes do que os 

estudantes quando confrontados com estas demandas em seu trabalho. Borges-Andrade et. Al. 

(2015) encontraram evidências que os profissionais já formados recorrem muito mais 

frequentemente a maneiras de formação continuada e de aprendizagem visando o 

aperfeiçoamento profissional. As análises correlacionais também apresentaram índices 

moderados entre a PCES e a EAGP (0,319) não tendo sido detectadas diferenças significativas 

entre a pontuação das duas escalas, o que atesta que ambas apresentam eficácia em medir o 

constructo proposto. 

A escala também apresentou bons índices de ajuste de idade e gênero de acordo com a 

Análise de Redes realizada, mostrando resultados consistentes e não havendo divergências 

significativas entre os gêneros ou com relação à idade dos participantes que compuseram a 

amostra, mostrando que o instrumento é adequado para ser utilizado com diversas populações. 

Correlações de Spearman realizadas entre os fatores da PCES, a pontuação total da 

escala e as demais variáveis estudadas foram realizadas e foram encontrados índices robustos. 

O fator que apresentou maior força de correlação com a pontuação total foi o fator Intervenção 

(.929), tendo sido também aquele que demonstrou maiores correlações com os outros quatro 

fatores da escala. A amostra foi composta em sua maioria por profissionais formados, e estes 

também apresentaram maiores índices no fator Intervenção, o que leva à pontuação total 

também apresentar correlações mais fortes nas análises realizadas. Dados sobre o fator 

Intervenção também foram encontrados no estudo publicado por Watt et. Al. (2019) onde este 

apresentou fortes correlações com os aspectos éticos e questões legais de avaliação e medidas. 

A pontuação total da PCES mostrou baixa correlação com a EAGP (0,319), sendo as duas 

escalas não convergentes entre si com relação às suas especificidades. 
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A partir das análises de rede realizadas, identificou-se robustas correlações entre todos 

os itens da escala, sendo os itens 23- “Avaliar a qualidade de resultados de pesquisas?” e 24- 

“Compreender princípios e métodos de pesquisas?” os com correlações mais fortes, seguidos 

pelos itens 30- “…ao afastamento do trabalho e previdência social (invalidez)?” e 31- “…a 

vítimas de crime?”. Os itens 11- “Ajudar os clientes a identificarem situações que agravem 

seus problemas emocionais?”, 25- “Estar atento a sinais de desengajamento dos seus clientes?” 

e 26- “Comunicar-se com os seus clientes com clareza?” foram aqueles com maiores níveis de 

centralidade indicando maiores níveis de influência no sistema. Ou seja, os itens 23 e 24 e 30 

e 31 apresentam correlações muito fortes entre si, indicando que analisam com eficácia os 

mesmos fatores. Já os itens com maiores níveis de influência no sistema são itens que tem uma 

maior influência nas respostas do instrumento como um todo e na capacidade deste de avaliar 

a autoeficácia. 

Análises de Rede realizadas em relação ao gênero (homens e mulheres) e a formação 

(estudantes e profissionais) não detectaram diferenças significativas na disposição dos nodos, 

seja na sua centralidade ou na força de suas correlações, reforçando os índices de ajuste 

encontrados que demonstram que a escala se adapta para diversas populações. Algumas 

diferenças foram encontradas com relação as correlações estabelecidas entre estudantes e 

profissionais e alguns outros fatores. Entre os estudantes as Análises de Rede mostraram 

correlações muito fortes entre Pesquisa e Avaliação e entre os profissionais essas correlações 

foram entre as Questões Legais entre si. Tais dados podem se justificar pelo fato de estudantes 

estarem em direto contato com a Pesquisa por estarem ainda dentro da academia em seus 

estudos e em constante aprendizado sobre avaliação psicológica. Porém, dados apresentados 

no estudo de Bastos et. al. (2011) mostram dados opostos, onde os estudantes apresentaram 

baixo desempenho no ENADE quanto à questões relativas a investigação e medidas (o que se 

relaciona diretamente com a pesquisa), mostrando uma possível precariedade no ensino, 
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necessitando de maior atenção por parte das Instituições de Ensino Superior. Já os profissionais 

estão em contato direto com atendimentos clínicos e atividades de trabalho que são regidas por 

normas legais e seus respectivos Códigos de Ética, justificando sua maior média nestas 

questões e corroborando com os achados de Borges-Andrade et. Al (2015) onde mais de 90% 

dos profissionais respondentes declararam realizar algum tipo de formação complementar, seja 

em eventos, simpósios, cursos, supervisões etc. 

Este estudo possui algumas limitações quando analisada a tradução e a adaptação 

semântica da PCES de seu idioma original (inglês) para o português. A escala foi desenvolvida 

por pesquisadores australianos e, por consequência, planejada para atender às demandas 

daquela população. Na Austrália a profissão Conselheiro (Counsellor) é reconhecida e possui 

devidos cursos de formação, porém, no Brasil, não é uma profissão reconhecida, o que fez com 

que nem todos os itens da escala que versavam sobre aconselhamento fossem de fácil tradução 

e adaptação para a realidade existente no Brasil, o que abre espaço para alguns conflitos de 

entendimento e dupla interpretação deles. O mesmo pode ser dito com relação às competências 

necessárias para um psicólogo em um contexto australiano e em um contexto brasileiro, 

competências estas que foram utilizadas como base para o desenvolvimento da PCES. Tais 

diferenças culturais se mostram perceptíveis no momento de realizar uma adaptação semântica 

para que a escala se encaixe nos padrões brasileiros. 

Outra limitação da pesquisa diz respeito à impossibilidade de se realizar testes de 

fidedignidade se utilizando da estabilidade temporal devido a forma de aplicação da escala (on-

line via SurveyMonkey). A aplicação teve de ser adaptada para este formato devido à pandemia 

causada pela COVID-19 o que impossibilitou aplicações presenciais, que facilitaria a análise 

da fidedignidade por meio do teste-reteste.  
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Para estudos futuros sugere-se a aplicação presencial da PCES para que, além de ser 

possível realizar uma análise de estabilidade temporal, possa ser alcançada uma maior amostra 

com maior número de participantes. 

Embora o estudo apresente um tamanho amostral robusto para a validação do 

instrumento, trata-se de uma coleta a partir de amostra de conveniência e que foi realizada 

somente por meios virtuais. Além disso, novos estudos de validação do instrumento também 

devem ser realizados, para buscar dados mais precisos de validade precisão da escala. Neste 

caso, recomenda-se a realização de outros estudos que realizem o teste e reteste (precisão), e 

novos instrumentos que possam identificar validades convergente, critério e divergente. Neste 

trabalho utilizou-se somente um instrumento para avaliar a validade convergente, e observou-

se que o mesmo não apresentou forte correlação com a PCES, o que indica a necessidade de 

mais estudos a respeito do tema.  

Através desta pesquisa buscou-se traduzir, adaptar e validar uma escala específica 

(PCES) com a função de medir a auto eficácia em uma população de psicólogos e estudantes 

de psicologia brasileiros. A tradução e adaptação da escala foram realizadas com sucesso, tendo 

esta obtido pontuações satisfatórias em testes de avaliação psicométrica. Para realizar a 

validação, a escala foi aplicada em uma população de 2.010 sujeitos, sendo a maioria composta 

por mulheres, ressaltando ainda a visão de muitos da psicologia como sendo uma profissão 

feminina, e alguns resultados encontrados mostram que existem diferenças significativas entre 

a percepção de auto eficácia de profissionais formados e estudantes de psicologia, 

principalmente no que se refere à questões de manejo clínico, ética, legislação e pesquisa de 

campo, diferenças estas que podem ser explicadas pelo fato de profissionais formados já 

estarem em maior contato com atividades práticas do que estudantes. 
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À guisa de conclusão, com a adaptação desta escala torna-se possível a utilização da 

mesma em estudos futuros que visem aprofundar mais sobre a questão da auto eficácia tanto 

em profissionais quanto em estudantes, sendo possível realizar análises sobre a formação em 

psicologia no Brasil, a qualidade do ensino e a formação continuada que é realizada por 

profissionais já graduados.  
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ANEXO 1. Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para participação no estudo 

piloto. 

 

Título do projeto: Autoeficácia entre psicólogos Brasileiros: um estudo psicométrico. 

Gostaríamos de convidá-lo (a) a participar do estudo chamado: “Autoeficácia entre psicólogos 
Brasileiros: um estudo psicométrico”. Trata-se de um estudo piloto com o objetivo de adaptar o 

desenvolvimento de duas escalas para avaliar a autoeficácia entre estudantes de psicologia ou 

profissionais de psicologia já formados.   

Esta pesquisa é importante porque irá permitir que possamos adaptar dois instrumentos de 

autoeficácia específicos para ser aplicados entre psicólogos ou estudantes de psicologia que avaliam o 
quão confiante estes profissionais estão em relação a aplicação da psicologia em diferentes áreas do 

conhecimento (pesquisa, resoluções normativas dos órgãos reguladores, atendimento psicoterapêutico 

e aspectos éticos). Desta forma, estes instrumentos poderão ser uteis para professores, gestores e 
supervisores que atuem diretamente com os psicólogos para que possam, ajuda-los a melhor 

desempenhar algumas de suas tarefas. 

Você responderá ao questionário de forma online e ao todo levará até 15 minutos. A qualquer 

momento, você poderá interromper o preenchimento e pode começar novamente quando quiser. O 

importante é que você seja o mais sincero (a) possível. 

Este projeto foi analisado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 

Universidade PUC-Campinas telefone de contato (19) 3343-6777, e-mail: comitedeetica@puc-

campinas.edu.br, endereço Rua Professor Doutor Euryclides de Jesus Zerbini, 1.516 – Parque Rural 

Fazenda Santa Cândida – CEP 13087-571, horário de funcionamento de segunda a sexta-feira das 08h00 
às 17h00. O Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade PUC-Campinas poderá 

ser consultado a qualquer momento por você. 

Os procedimentos deste estudo serão realizados da seguinte maneira: para avançar para a 

próxima página com as perguntas você deverá clicar no botão “Declaro que li e concordo com o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido” logo ao final deste texto. Em seguida, você preencherá os dados 
em uma plataforma totalmente segura, de modo que eles serão utilizados somente para fins de pesquisa. 

Você preencherá os questionários somente uma vez. Os dados desta pesquisa serão mantidos por 5 anos 

antes de serem destruídos, conforme as Resoluções do Conselho Nacional de Saúde (CNS nº 466/12 e 

510/16). 

Em nenhum momento você precisará se identificar inserindo seu nome ou dados que possam 

comprometer seu anonimato. As informações obtidas serão analisadas em conjunto com as de outros 

participantes e em todas as etapas do estudo está garantido o sigilo e privacidade dos seus dados.   

Um dos benefícios de sua participação em nossa pesquisa é que você poderá compreender 

melhor como você avalia sua eficácia de atuação em diferentes campos de aplicação da psicologia. 

O presente estudo possui risco mínimo aos participantes, mas é possível que você sinta algum 
desconforto emocional ao responder algumas das questões. Caso isto aconteça, você poderá entrar 

imediatamente em contato com a pesquisadora responsável (Suzanna Araújo Preuhs) por e-mail: 

suzanna.preuhs@hotmail.com e/ou telefone (34) 99207-2348, em que você receberá um suporte 

emocional.    

Salientamos que sua participação neste estudo é voluntária, e a qualquer momento você poderá 

declinar da sua participação ou mesmo se retirar da pesquisa sem qualquer tipo de penalização ou 
prejuízo para você. Em qualquer etapa do estudo, você terá acesso pesquisador responsável para 

esclarecimento de eventuais dúvidas.   

 

mailto:suzanna.preuhs@hotmail.com
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ANEXO 2. Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para participação em Pesquisa 

online 

 

Título do projeto: Autoeficácia entre psicólogos Brasileiros: um estudo psicométrico. 

Gostaríamos de convidá-lo (a) a participar do estudo chamado: “Autoeficácia entre psicólogos 
Brasileiros: um estudo psicométrico”. Trata-se de um estudo com o objetivo de adaptar o 

desenvolvimento de duas escalas para avaliar a autoeficácia entre estudantes de psicologia ou 

profissionais de psicologia já formados.   

Esta pesquisa é importante porque irá permitir que possamos adaptar dois instrumentos de 

autoeficácia específicos para ser aplicados entre psicólogos ou estudantes de psicologia que avaliam o 
quão confiante estes profissionais estão em relação a aplicação da psicologia em diferentes áreas do 

conhecimento (pesquisa, resoluções normativas dos órgãos reguladores, atendimento psicoterapêutico 

e aspectos éticos). Desta forma, estes instrumentos poderão ser uteis para professores, gestores e 
supervisores que atuem diretamente com os psicólogos para que possam, ajuda-los a melhor 

desempenhar algumas de suas tarefas. 

Você responderá ao questionário de forma online e ao todo levará até 15 minutos. Depois de 20 

dias, lhe enviaremos outro link para que você novamente um segundo questionário. A qualquer 

momento, você poderá interromper o preenchimento e pode começar novamente quando quiser. O 

importante é que você seja o mais sincero (a) possível. 

Este projeto foi analisado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 

Universidade PUC-Campinas telefone de contato (19) 3343-6777, e-mail: comitedeetica@puc-

campinas.edu.br, endereço Rua Professor Doutor Euryclides de Jesus Zerbini, 1.516 – Parque Rural 
Fazenda Santa Cândida - CEP 13087-571, horário de funcionamento de segunda a sexta-feira das 08h00 

às 17h00. O Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade PUC-Campinas poderá 

ser consultado a qualquer momento por você. 

Os procedimentos deste estudo serão realizados da seguinte maneira: para avançar para a 

próxima página com as perguntas você deverá clicar no botão “Declaro que li e concordo com o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido” logo ao final deste texto. Em seguida, você preencherá os dados 

em uma plataforma totalmente segura, de modo que eles serão utilizados somente para fins de pesquisa. 

Você preencherá os questionários somente uma vez. Os dados desta pesquisa serão mantidos por 5 anos 
antes de serem destruídos, conforme as Resoluções do Conselho Nacional de Saúde (CNS nº 466/12 e 

510/16). 

Em nenhum momento você precisará se identificar inserindo seu nome ou dados que possam 

comprometer seu anonimato. As informações obtidas serão analisadas em conjunto com as de outros 

participantes e em todas as etapas do estudo está garantido o sigilo e privacidade dos seus dados.   

Um dos benefícios de sua participação em nossa pesquisa é que você poderá compreender 

melhor como você avalia sua eficácia de atuação em diferentes campos de aplicação da psicologia. 

O presente estudo possui risco mínimo aos participantes, mas é possível que você sinta algum 

desconforto emocional ao responder algumas das questões. Caso isto aconteça, você poderá entrar 

imediatamente em contato com a pesquisadora responsável (Suzanna Araújo Preuhs) por e-mail: 

suzanna.preuhs@hotmail.com e/ou telefone (34) 99207-2348, em que você receberá um suporte 

emocional.    

Salientamos que sua participação neste estudo é voluntária, e a qualquer momento você poderá 
declinar da sua participação ou mesmo se retirar da pesquisa sem qualquer tipo de penalização ou 

prejuízo para você. Em qualquer etapa do estudo, você terá acesso pesquisador responsável para 

esclarecimento de eventuais dúvidas.   

mailto:suzanna.preuhs@hotmail.com
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ANEXO 3. Ficha sociodemográfica 

 

Sexo: (  ) M  (  ) F 

Idade: 

Naturalidade:  

Região do Brasil:  

 ( ) Sul (  ) Sudeste (  ) Centro Oeste (  ) Nordeste (  ) Norte 

Estado Civil: 

(  ) Solteiro   (  ) Separado/Divorciado (  ) Casado (  ) Outro  

Tem Religião: 

(  ) Sim   (  ) Não 

Semestre (somente para os estudantes)  

(  ) Sétimo semestre  (  ) Oitavo semestre (  ) Nono semestre (  ) Décimo semestre 

Tempo de formado (somente para profissionais) 

(  ) Até 1 ano  (  ) Até 2 anos (  ) Até 3 anos (  ) Mais que 3 anos 

Escreva qual sua abordagem (somente para profissionais) 

Renda mensal (somente para profissionais) 

(  ) até um salário mínimo   (  ) de dois a três salários mínimos 

(  ) de três a cinco salários mínimos  (  ) mais de cinco salários mínimos  
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ANEXO 4. Psychologist and Counsellor Self-Efficacy Scale (PCES) 
 

   “Quão confiante você está de que tem capacidade para…” Nem um pouco           Extremamente                                        

E5 Determinar as limitações de resultados de pesquisas científicas? 1 2 3 4 5 

E6 Monitorar o progresso de seus clientes? 1 2 3 4 5 

E9 Responder com competência a uma variedade de demandas apresentadas? 1 2 3 4 5 

E14 Promover a resiliência dos seus clientes? 1 2 3 4 5 

E24 
Reconhecer as demandas específicas de crianças cujos pais têm problemas de 

saúde mental? 
1 2 3 4 5 

E26 Aplicar estratégias para minimizar o risco de recaída dos seus clientes? 1 2 3 4 5 

E29 Aplicar e corrigir uma variedade de testes e instrumentos psicológicos? 1 2 3 4 5 

E31 Adequar o tratamento de acordo com o feedback dos seus clientes? 1 2 3 4 5 

E32 Encerrar efetivamente uma relação de trabalho com seus clientes? 1 2 3 4 5 

E34 Continuar aprimorando sua prática profissional? 1 2 3 4 5 

E35 
Ajudar os clientes a identificarem situações que agravem seus problemas 

emocionais? 
1 2 3 4 5 

E36 
Escolher os instrumentos de avaliação psicológica mais adequados para as 

demandas dos seus clientes? 
1 2 3 4 5 

E39 Apresentar e discutir o consentimento informado com os seus clientes?  1 2 3 4 5 

E40 Motivar o comprometimento dos seus clientes? 1 2 3 4 5 

E42 Comunicar-se de modo eficaz com outros profissionais? 1 2 3 4 5 

E46 
Encaminhar os clientes e familiares/cuidadores para a rede pública de 

atenção à saúde (CAPS/UBS/SUS/SUAS/etc)? 
1 2 3 4 5 

E47 

Usar de modo eficaz as habilidades essenciais de orientação, 

aconselhamento psicológico e psicoterapia (como questionamentos, 

reformulações)? 

1 2 3 4 5 

E49 Observar e seguir o código de ética profissional do psicólogo? 1 2 3 4 5 

E52 
Encaminhar aqueles clientes cujas necessidades serão melhor atendidas por 

outro profissional? 
1 2 3 4 5 

E54 Determinar a adequação técnica dos instrumentos psicológicos? 1 2 3 4 5 

E55 Identificar as potencialidades dos seus clientes? 1 2 3 4 5 

E59 
Auxiliar seus clientes na busca por contextos socioambientais mais 

protetores? 
1 2 3 4 5 

E61 Avaliar a qualidade de resultados de pesquisas? 1 2 3 4 5 

E71 Compreender princípios e métodos de pesquisas? 1 2 3 4 5 
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E72 Estar atento a sinais de desengajamento dos seus clientes? 1 2 3 4 5 

E74 Comunicar-se com os seus clientes com clareza? 1 2 3 4 5 

E77 Participar de supervisão e consultar colegas para aperfeiçoar sua prática? 1 2 3 4 5 

 

compreender a legislação brasileira (Estatutos, Código de Ética, 

Orientações do Conselho Federal de Psicologia, etc) e as melhores práticas 

relacionadas: 

     

E79a … ao controle da raiva, violência e agressão? 1 2 3 4 5 

E79b … a autoagressão (automutilação, suicídio, uso de drogas, etc)? 1 2 3 4 5 

E79c …ao afastamento do trabalho e previdência social (invalidez)? 1 2 3 4 5 

E79d …a vítimas de crime? 1 2 3 4 5 
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ANEXO 5. Autorização de uso da Counsellor Self-Efficacy Scale (PCES) 
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ANEXO 6. Escala Geral de Autoeficácia Percebida (EAGP) 

 

ESCALA DE AUTOEFICÁCIA GERAL PERCEBIDA 

Versão Portuguesa de Renato Nunes, Ralf Schwarzer & Matthias Jerusalem, 1999. 

Versão Inicial Brasileira Sbicigo, Teixeira, Dias, & Dell’aglio, 2012. 

Versão Brasileira Final Gomes-Valério, 2016. 

 

Abaixo são apresentadas algumas frases. Leia cada frase e circule o número que melhor descreve você, 

conforme o esquema de respostas abaixo: 

 

1- não é 

verdade a meu 

respeito 

2- é dificilmente 

verdade a meu respeito 

3- é moderadamente 

verdade a meu 

respeito 

4- é totalmente 

verdade a meu 

respeito 

 

 

1. Eu posso resolver a maioria dos problemas, se fizer o esforço 

necessário. 
1 2 3 4 

2. Mesmo que alguém se oponha eu encontro maneiras e formas de 

alcançar o que quero. 
1 2 3 4 

3. Tenho facilidade para persistir em minhas intenções e alcançar 

meus objetivos 
1 2 3 4 

4. Tenho confiança para me sair bem em situações inesperadas. 1 2 3 4 

5. Devido às minhas capacidades, sei como lidar com situações 

imprevistas. 
1 2 3 4 

6. Consigo sempre resolver os problemas difíceis quando me 

esforço bastante. 
1 2 3 4 

7. Eu me mantenho calmo mesmo enfrentando dificuldades porque 

confio na minha capacidade de resolver problemas. 
1 2 3 4 

8. Quando eu enfrento um problema, geralmente consigo encontrar 

diversas 

soluções. 

1 2 3 4 

9. Se estou com problemas, geralmente encontro uma saída. 1 2 3 4 

10. Não importa a adversidade, eu geralmente consigo enfrentar 

enfrentá-la. 
1 2 3 4 
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ANEXO 7. Termo de Responsabilidade 
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ANEXO 8. Parecer do Comitê de Ética 

 

 



81 

 

 


	1. INTRODUÇÃO
	1.1 Competência
	1.1.1 Definição do termo
	1.1.2 A competência no campo da Psicologia

	1.2 Motivação
	1.2.1 Motivação entre estudantes de Psicologia

	1.3 Autoeficácia
	1.3.1 Autoeficácia em psicólogos
	1.3.2 Medidas de autoeficácia
	1.3.3 Psychologist and Counsellor Self-Efficacy Scale (PCES)

	1.4 Atendimento psicológico virtual e autoeficácia
	1.4.1 Resoluções CFP referentes ao atendimento psicológico virtual


	2. JUSTIFICATIVA
	3. OBJETIVOS
	3.1 Geral
	3.2 Específicos

	4. MÉTODO
	4.1 Descrição e caracterização dos sujeitos da pesquisa
	4.2 Instrumentos
	4.2.1 Questionário sociodemográfico
	4.2.2 Psychologist and Counsellor Self-Efficacy Scale (PCES)
	4.2.3 Escala de Autoeficácia Geral Percebida (EAGP)

	4.3 Procedimentos
	4.3.1 Tradução
	4.3.2 Avaliação da PCES (estudo piloto)
	4.3.2 Tradução reversa
	4.3.3 Coleta dos dados
	4.3.4 Análise dos dados


	5. RESULTADOS
	6. DISCUSSÃO
	7. REFERÊNCIAS
	ANEXO 1. Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para participação no estudo piloto.
	ANEXO 2. Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para participação em Pesquisa online
	ANEXO 3. Ficha sociodemográfica
	ANEXO 4. Psychologist and Counsellor Self-Efficacy Scale (PCES)
	ANEXO 5. Autorização de uso da Counsellor Self-Efficacy Scale (PCES)
	ANEXO 6. Escala Geral de Autoeficácia Percebida (EAGP)
	ANEXO 7. Termo de Responsabilidade
	ANEXO 8. Parecer do Comitê de Ética

